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#LT8282#  

 VOLTAR 

 
EXERCÍCIO DE CARGO DE CONFIANÇA - MANUTENÇÃO DO DIREITO A FERIADOS - DECISÃO DO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO 
 
 

PROCESSO TRT/RO Nº0011078-15.2015.5.03.001 
 
Recorrente: Jefferson Maia Oliveira 
Recorrido: Construtora Tenda S/A 
Relatora: Des. Maria Cecília Alves Pinto 
 

E M E N T A 
 
 EXERCÍCIO DE CARGO DE CONFIANÇA - MANUTENÇÃO DO DIREITO A FERIADOS. Nos termos do 
art. 62, II, da CLT, o exercício de cargo de confiança afasta o direito ao recebimento de horas extras. Não 
constitui óbice, todavia, ao pagamento e dobro dos dias de descanso que forem trabalhados sem a 
correspondente compensação. Nesse sentido, é o art. 9º da Lei 605/49, que estabelece: "Nas atividades em que 
não for possível, em virtude das exigências técnicas das empresas, a suspensão do trabalho, nos dias feriados 
civis e religiosos, a remuneração será paga em dobro, salvo se o empregador determinar outro dia de folga". 
Embora não faça jus ao recebimento de horas extras em decorrência da extrapolação da jornada 
diária/semanal, o empregado que exerce função de confiança, na forma preconizada pelo art. 62 da CLT, 
mantém conservado o direito ao repouso semanal remunerado e a feriados, conforme lei específica (Lei 
605/49). 
 Vistos os autos, relatado e discutido o recurso ordinário interposto contra decisão proferida pelo douto 
juízo da 15ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte/MG, em que figuram como recorrente JEFFERSON MAIA 
OLIVEIRA, e como recorrido CONSTRUTORA TENDA S/A. 
 

R E L A T Ó R IO  
 
 O MM. Juiz do Trabalho, Gastão Fabiano Piazza Júnior, Titular da 15ª Vara do Trabalho de Belo 
Horizonte, pela r. sentença de Id 4e09307, cujo relatório adoto e a este voto incorporo, julgou procedentes, em 
parte, os pedidos formulados na inicial. 
 Embargos de declaração opostos pela reclamada, Id 64c1d2f, julgados parcialmente procedentes pela 
decisão de Id 1e77717. 
 Recurso ordinário interposto pelo reclamante, Id 4429ef5, abordando horas extras e feriados laborados 
em dobro. 
 Contrarrazões pela reclamada, Id c5e5603. 
 Procuração outorgada pelo autor, Id 3e4f87d e 0308fc3, com juntada de substabelecimento no Id 
eea50f7, e pela reclamada no Id b31bb36, com juntada de substabelecimento nos Id 1ae0705, dc128ae - Pág. 
3 e cbd61e3 - Pág. 2. 
 Ficou dispensada a manifestação da douta Procuradoria Regional do Trabalho, conforme art. 28 da 
Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e artigo 82, do Regimento Interno 
deste Eg. TRT. 
 É o relatório. 
 
 VOTO 
 JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
 Preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade, conheço dos agravos de petição 
interpostos. 
 
 JUÍZO DE MÉRITO 
 CARGO DE GERÊNCIA E HORAS EXTRAS 
 Insurge-se o reclamante em face da r. sentença que o considerou exercente de cargo de confiança e, 
sob tal fundamento, julgou improcedentes os pedidos de pagamento de horas extras. 
 Ao exame. 
 O inciso II do art. 62/CLT excepciona do pagamento das horas extras os gerentes, assim considerados 
os exercentes de cargos de gestão, aos quais se equiparam, para efeito do disposto nesse artigo, os diretores e 
chefes de departamento ou filiar. Prevê, ainda, o parágrafo único do citado art. 62, que: 
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 O regime previsto neste capítulo será aplicável aos empregados mencionados no inciso II deste 
artigo, quando o salário do cargo de confiança, compreendendo a gratificação de função, se houver, 
for inferior ao valor do respectivo salário efetivo acrescido de 40% (quarenta por cento). 

 
 Portanto, analisando-se os termos da lei, tem-se que, para que se enquadre na exceção do art. 62/CLT, 
o empregado deverá, concomitantemente, exercer cargo de confiança e perceber salário do cargo de confiança 
superior em 40% o valor do salário efetivo, o que pode ocorrer por meio de gratificação ou não. 
 Nesse sentido, é a jurisprudência prevalente, como demonstra excerto do v. acórdão da 1ª Turma, ao 
discorrer sobre os requisitos para que seja considerado o cargo como de confiança, asseverando que o art. 
62/CLT: 
 

 Prevê, ainda, uma distinção remuneratória não inferior ao percentual de 40% sobre o salário 
efetivo, o que deve ser examinado em contraponto aos demais salários auferidos pelos outros 
empregados, de forma que se possa dizer que aquele gerente, também sob o aspecto da remuneração, 
distinga-se entre os empregados, dada a relevância de sua função na estrutura funcional da empresa. 
(01722-2013-106-03-00-4 RO; 1ª Turma; 
Relator: Exmo. Juiz Emerson José Alves Lage; Revisora: Exma. Juíza Convocada Adriana G. De Sena 
Orsini; Vara de origem: 27ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, pub. 26.11.2014) 

 
 Desta forma, o que se faz necessário é que o salário seja diferenciado, e que o empregado ocupe posição 
estratégica na estrutura organizacional da empresa, como no caso dos autos. 
 Assim, conclui-se que para ser o empregado enquadrado na regra do art. 62, II, da CLT, mister que 
detenha poderes de gestão, sendo estes os gerentes, diretores e chefes de departamento ou filial, e distinção 
remuneratória, consistente em percentual mínimo de 40% a mais do cargo efetivo ou do patamar remuneratório 
correspondente ao dos demais empregados da empresa. 
 Restou incontroverso, nos autos, que o autor exercia a função de mestre de obras. 
 Os documentos de Id 4810131 e 2616aa2 - Descrição do Cargo, evidenciam que os empregados 
exercentes da função de mestre de obras não tinham subordinados diretos, sendo o Engenheiro Coordenador 
seu superior imediato. 
 Por sua vez, tanto o contrato de trabalho de Id b7a312c quanto a ficha de empregado de Id a748910 
trazem informações no sentido de que o obreiro teria horário de trabalho, inclusive estabelecendo compensação 
semanal. 
 A ré em contestação, Id 6d8fdbb - Pág. 3, ao aduzir que o obreiro exercia cargo de confiança, afirmou: 
 

 No período imprescrito, a reclamante ocupou o cargo de MESTRE DE OBRAS, posição esta de 
confiança com caráter gerencial, ou seja, a reclamante detinha controle e gestão sobre diversos 
funcionários, coordenando-os, bem como aplicando as diretrizes organizacionais competentes. 
 [...] 
 No caso concreto, a reclamante tinha cargo de gestão, com os poderes plenos de sua atividade, 
motivo pelo qual, não se enquadrava na regra de registro de jornada, não sendo devidas horas extras, 
visto que cumpridos os termos legais impostos no artigo 62 da CLT. 
 E, em depoimento pessoal, afirmou o reclamante - vide Id 32fe2d4 - Pág. 1: 
 [...] Que prestou serviços à reclamada como autônomo antes de ser contratado; que nesse 
período trabalhou como o paradigma; que no período do contrato de trabalho prestou serviços na obra 
Assunção Life; que, nesse período, detinha amplos poderes na obra, podendo, inclusive, admitir e 
dispensar funcionários. 

 
 Assim, em razão da confissão do autor, conclui-se que ele detinha poderes de gestão, não tendo 
relevância a informação prestada por testemunha em sentido contrário (Id 32fe2d4 - Pág. 1). 
 Dessa forma, também não se pode acolher a tese obreira tecida em razões recursais (Id 4429ef5 - Pág. 
4): 
 

 Na verdade, como se vê claramente da ata, o autor prestou serviços para a Tenda, antes de ser 
contratado, para uma pequena empresa de mão de obra, selecionando pedreiros e, nesse período, é 
que detinha os poderes citados na ata. Ele simplesmente confundiu. Isso ocorre. Pensou que a pergunta 
se referia ao tempo anterior, visto que o Magistrado ora perguntava de um período, ora de outro. 
 Quando se citou aquela frase acima de que não está nos autos, não está no mundo do direito, 
é que o advogado do Reclamante, quando viu a confusão feita por ele, tentou e pediu para o Juiz explicar 
melhor a pergunta sobre os períodos, o que foi indeferido e encerrado imediatamente o depoimento. 

 
 Veja-se que não consta qualquer registro nesse sentido na ata de audiência, e, tampouco, protestos da 
parte autora - vide Id 32fe2d4. 
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 Ademais, o obreiro possui formação escolar, ao contrário do que alega no apelo, porquanto consta na 
ficha de empregado, Id 05c0730 - Pág. 1, que seu grau de instrução era ensino fundamental completo, 
informação não impugnada especificamente pelo autor. 
 Logo, tem-se que foi evidenciado que o autor exercia cargo de gestão nos termos do art. 62, II/CLT. 
 Sobre ser a remuneração auferida pelo reclamante em patamar superior a 40% em relação aos demais 
empregados que laboravam na ré e eram ao autor subordinados, tem-se que as provas nos autos corroboram 
a tese empresária. 
 Veja-se que os recibos salariais de Id 8ffd6b1 e a6bd77a e a ficha de empregado de Id a748910 
evidenciam que o salário base do obreiro foi de R$ 3.500,00 da contratação até novembro/2014, e de R$ 
3.559,85 de dezembro/2014 até a dispensa. 
 Em que pese a reclamada não ter colacionado aos autos qualquer comprovante de pagamento de um 
dos subordinados do autor, a fim de que fosse possível a apuração no sentido de que ele recebia 40% a mais, 
tal como determina o citado art. 62, II/CLT, embora o tenha afirmado em contestação (Id 6d8fdbb - Pág. 4), 
tem-se que o autor, na impugnação, apenas asseverou - Id eb277ea - Pág. 6: 
 

 Aliás, o reclamante NUNCA recebeu em sua remuneração qualquer gratificação ou acréscimo, 
mas sim, apresentava um cenário de DISPARIDADE SALARIAL em relação aos seus colegas de profissão, 
conforme já discorrido no pedido de equiparação salarial, acima. 

 
 Não obstante, note-se não ser necessária, para configuração de salário superior, a percepção de 
gratificação, porquanto esta pode estar embutida na remuneração do empregado. 
 Insta salientar que a disparidade salarial alegada, trata-se, na verdade, de pedido de equiparação 
salarial indeferido com o Sr. Antônio Luiz Cipriano, empregado que exercia a mesma função de mestre de obras, 
mas que foi dispensado antes da contratação do autor, o que ilide a pretensão autoral em face da inexistência 
de simultaneidade. 
 Além do mais, a CCT 2014/2015, aplicável ao caso em análise, estabelece, na cláusula 3ª, Id 63a447d 
- Pág. 1, pisos salariais para categorias representadas pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Construção de Belo Horizonte, cujo maior salário era de R$ 1.324,40, o que corresponde a 37% do salário do 
autor. 
 Assim, tem-se que restou configurada a hipótese de cargo de confiança nos moldes do art. 62, II/CLT 
durante todo o período contratual, uma vez que restou comprovada a existência de poderes de gestão e de 
autonomia do autor em suas atividades, bem como ter sido a remuneração auferida superior ao disposto no art. 
62, § único/CLT, observando-se ser necessária a ocorrência dos dois requisitos concomitantes. 
 Por fim, frise-se que o fato de o autor ir para o trabalho de ônibus, bem como não ter na reclamada 
controle de ponto, não ilide o entendimento adotado. 
 Dessa forma, estando o reclamante abrangido pela exceção prevista no art. 62/CLT, infere-se que ele 
não faz jus ao controle de jornada e ao pagamento de sobrelabor, tal como decidido pelo d. Juízo de origem. 
 Registre-se que o entendimento espoado não viola o princípio da verdade real. 
 Por todo o exposto, nega-se provimento. 
 
 FERIADOS EM DOBRO 
 Insurge-se o reclamante em face da r. sentença que julgou improcedente o pedido de pagamento em 
dobro dos feriados laborados. 
 Ao exame. 
 Nos termos do art. 62, II, da CLT, o exercício de cargo de confiança afasta o direito ao recebimento de 
horas extras. Não constitui óbice, todavia, ao pagamento dos dias de descanso que forem trabalhados sem a 
correspondente compensação. 
 O art. 9º da Lei 605/49 estabelece: 
 

 Nas atividades em que não for possível, em virtude das exigências técnicas das empresas, a 
suspensão do trabalho, nos dias feriados civis e religiosos, a remuneração será paga em dobro, salvo 
se o empregador determinar outro dia de folga 

 
 Certo é, portanto, que o empregado enquadrado na exceção legal do inciso II do art. 62 da CLT não se 
sujeita à jornada diária/semanal estabelecida pelo legislador. Por assim ser, não faz jus ao recebimento de horas 
extras. Por outro lado, mantém conservado o direito a feriados, disciplinados em lei específica (Lei 605/49). 
 Pois bem. 
 O autor, na inicial, Id c13e96 - Pág. 5, aduziu: 
 

 Ao longo do pacto laboral, o reclamante sempre laborou para as reclamadas em diversos 
feriados no período de 2013 e 2014, no horário das 07:00 às 18:00 horas, devido ao atraso na entrega 
das obras, a saber nas seguintes datas: 12/outubro (Dia Consagrado a Nossa Senhora Aparecida); 
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02/novembro (Feriado Nacional Finados); 15 de novembro (Proclamação da República); 08/dezembro 
(Feriado consagrado ao dia Imaculada Conceição); sem, contudo, que lhe fosse concedido folga 
compensatória ou o pagamento em dobro da respectiva remuneração [...] 

 
 A reclamada, em contestação, Id 6d8fdbb, não impugnou os fatos alegados, sendo que os recibos de 
pagamento de Id 8ffd6b1 e a6bd77a não evidenciam nenhum pagamento a título de feriado. 
 Assim, tem-se que restou incontroverso que o autor laborou nos feriados de 12/outubro, 02/novembro, 
15 de novembro e 08/dezembro, fazendo jus ao seu pagamento em dobro. 
 Por todo o exposto, confere-se provimento ao apelo para condenar a ré ao pagamento em dobro dos 
feriados de 12/outubro, 02/novembro, 15 de novembro e 08/dezembro. 
 
 CONCLUSÃO 
 A d. Primeira Turma conheceu do recurso ordinário interposto pelo reclamante, e, no mérito, conferiu-
lhe parcial provimento para acrescer à condenação o pagamento em dobro dos feriados de 12/outubro, 
02/novembro, 15 de novembro e 08/dezembro, que foram laborados. 
 Acresce-se à condenação o valor de R$ 1.000,00, com custas igualmente acrescidas de R$ 20,00, a 
cargo da ré, que, com a publicação deste acórdão, fica intimada ao seu pagamento, nos termos da Súmula 
25/TST. 
 Acórdão 
 
 FUNDAMENTOS PELOS QUAIS, 
 O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em sessão ordinária da Primeira Turma, hoje 
realizada, preliminarmente, à unanimidade, conheceu do recurso ordinário interposto pelo reclamante; no 
mérito, sem divergência, deu-lhe provimento parcial para acrescer à condenação o pagamento em dobro dos 
feriados de 12/outubro, 02/novembro, 15 de novembro e 08/dezembro, que foram laborados. Acresceu à 
condenação o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), com custas igualmente acrescidas de R$ 20,00 (vinte reais), 
a cargo da ré, que, com a publicação deste acórdão, fica intimada ao seu pagamento, nos termos da Súmula 
25/TST. 
 Tomaram parte no julgamento os Exmos. Desembargadores: Maria Cecília Alves Pinto (Relatora), Luiz 
Otávio Linhares Renault (Presidente) e Emerson José Alves Lage. 
 Presente ao julgamento, o il. representante do Ministério Público do Trabalho, Dr. Genderson Silveira 
Lisboa. 
 Sustentação oral: Advogado José Vitor Vieira Diniz, pelo reclamante. 
 Belo Horizonte, 14 de novembro de 2016. 
 

DES. MARIA CECÍLIA ALVES PINTO 
Relatora 

 
(TRT/3ª R./ART., Pje, 17.11.2016) 
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PROGRAMA DE RETOMADA DO SETOR DE EVENTOS - PERSE - PROGRAMA DE GARANTIA AOS 
SETORES CRÍTICOS - PGSC - MODALIDADES DE RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS E NÃO 
TRIBUTÁRIAS, INCLUÍDAS AO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - 
PROCEDIMENTOS 
 
 
LEI Nº 14.148, DE 3 DE MAIO DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.148/2021, dispõe sobre ações emergenciais e 
temporárias destinadas ao setor de eventos para compensar os efeitos decorrentes das medidas de combate 
à pandemia da Covid-19; institui o Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos - Perse e o 
Programa de Garantia aos Setores Críticos - PGSC. 
 Destaca-se a seguir os principais pontos: 
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 Consideram-se pertencentes ao setor de eventos as pessoas jurídicas, inclusive entidades sem fins 
lucrativos, que exercem as seguintes atividades econômicas, direta ou indiretamente: 
 - realização ou comercialização de congressos, feiras, eventos esportivos, sociais, promocionais ou 
culturais, feiras de negócios, shows, festas, festivais, simpósios ou espetáculos em geral, casas de eventos, 
buffets sociais e infantis, casas noturnas e casas de espetáculos; 
 - hotelaria em geral; 
 - administração de salas de exibição cinematográfica; e 
 - prestação de serviços turísticos. 
 O Ministério da Economia publicará Ato com os códigos da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE que se enquadram na definição de setor de eventos. 
 O Perse autoriza o Poder Executivo a disponibilizar modalidades de renegociação de dívidas tributárias 
e não tributárias, incluídas aquelas para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS, nos termos 
e nas condições previstos na Lei nº 13.988/2020. 
 Aplicam-se às transações celebradas no âmbito do Perse: 
 - desconto de até 70% sobre o valor total da dívida; e 
 - prazo máximo para sua quitação de até 145 meses. 
 A referida transação: 
 - poderá ser realizada por adesão, na forma e nas condições constantes da regulamentação específica, 
admitido o requerimento individual de transação; 
 - deverá ficar disponível para adesão pelo prazo de até 4 meses, contado da data de sua 
regulamentação pelo respectivo órgão competente; 
 - deverá ter sua solicitação analisada no prazo máximo de até 30 dias úteis, no caso de requerimento 
individual. 
 Não serão contrapostas as seguintes exigências aos devedores participantes de transações: 
 - pagamento de entrada mínima como condição à adesão; 
 - apresentação de garantias reais ou fidejussórias, inclusive alienação fiduciária sobre bens móveis ou 
imóveis e cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis, títulos de crédito, direitos creditórios ou recebíveis 
futuros. 
 Na elaboração de parâmetros para aceitação da transação ou para mensuração do grau de 
recuperabilidade, no âmbito das transações ora dispostas o, deverá ser levado em consideração 
prioritariamente o impacto da pandemia da Covid-19 na capacidade de geração de resultados da pessoa 
jurídica durante todo o período da pandemia e da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(Espin). 

 
Dispõe sobre ações emergenciais e temporárias destinadas ao setor de eventos para compensar os 
efeitos decorrentes das medidas de combate à pandemia da Covid-19; institui o Programa Emergencial 
de Retomada do Setor de Eventos (Perse) e o Programa de Garantia aos Setores Críticos (PGSC); e altera 
as Leis nos 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 8.212, de 24 de julho de 1991. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei estabelece ações emergenciais e temporárias destinadas ao setor de eventos para 
compensar os efeitos decorrentes das medidas de isolamento ou de quarentena realizadas para enfrentamento 
da pandemia da Covid-19. 
 Art. 2º Fica instituído o Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse), com o objetivo 
de criar condições para que o setor de eventos possa mitigar as perdas oriundas do estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 
 § 1º Para os efeitos desta Lei, consideram-se pertencentes ao setor de eventos as pessoas jurídicas, 
inclusive entidades sem fins lucrativos, que exercem as seguintes atividades econômicas, direta ou indiretamente: 
 I - realização ou comercialização de congressos, feiras, eventos esportivos, sociais, promocionais ou 
culturais, feiras de negócios, shows, festas, festivais, simpósios ou espetáculos em geral, casas de eventos, buffets 
sociais e infantis, casas noturnas e casas de espetáculos; 
 II - hotelaria em geral; 
 III - administração de salas de exibição cinematográfica; e 
 IV - prestação de serviços turísticos, conforme o art. 21 da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008. 
 § 2º Ato do Ministério da Economia publicará os códigos da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE) que se enquadram na definição de setor de eventos referida no § 1º deste artigo. 
 Art. 3º O Perse autoriza o Poder Executivo a disponibilizar modalidades de renegociação de dívidas 
tributárias e não tributárias, incluídas aquelas para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), nos 
termos e nas condições previstos na Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020. 
 § 1º Aplicam-se às transações celebradas no âmbito do Perse o desconto de até 70% (setenta por cento) 
sobre o valor total da dívida e o prazo máximo para sua quitação de até 145 (cento e quarenta e cinco) meses, 
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na forma prevista no art. 11 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, respeitado o disposto no § 11 do art. 
195 da Constituição Federal. 
 § 2º A transação referida no caput deste artigo: 
 I - poderá ser realizada por adesão, na forma e nas condições constantes da regulamentação específica, 
admitido o requerimento individual de transação, observado o disposto no § 9º deste artigo; 
 II - deverá ficar disponível para adesão pelo prazo de até 4 (quatro) meses, contado da data de sua 
regulamentação pelo respectivo órgão competente; 
 III - deverá ter sua solicitação analisada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, no caso de 
requerimento individual. 
 § 3º O requerimento de adesão à transação implica confissão irrevogável e irretratável dos débitos 
abrangidos pelo parcelamento e configura confissão extrajudicial, podendo as pessoas jurídicas do setor de 
eventos, a seu critério, não incluir no parcelamento débitos que se encontrem em discussão na esfera 
administrativa ou judicial, submetidos ou não a causa legal de suspensão de exigibilidade. 
 § 4º Para inclusão no acordo de débitos que se encontram vinculados à discussão administrativa ou 
judicial, submetidos ou não a hipótese legal de suspensão, o devedor deverá desistir de forma irrevogável, até 
o prazo final para adesão, de impugnações ou recursos administrativos, de ações judiciais propostas ou de 
qualquer defesa em sede de execução fiscal e, cumulativamente, renunciar a quaisquer alegações de direito 
sobre as quais se fundam os processos administrativos e as ações judiciais, observado o disposto na parte final 
do § 3º deste artigo. 
 § 5º O devedor poderá ser intimado, a qualquer tempo, pelo órgão ou autoridade competente, a 
comprovar que protocolou requerimento de extinção dos processos, com resolução do mérito. 
 § 6º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá celebrar acordos e parcerias com entidades 
públicas e privadas para divulgação do Perse e das modalidades de negociação existentes, inclusive na hipótese 
de representação coletiva de associados de que trata o § 9º deste artigo. 
 § 7º Aos devedores participantes de transações nos termos previstos neste artigo não serão contrapostas 
as seguintes exigências: 
 I - pagamento de entrada mínima como condição à adesão; 
 II - apresentação de garantias reais ou fidejussórias, inclusive alienação fiduciária sobre bens móveis ou 
imóveis e cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis, títulos de crédito, direitos creditórios ou recebíveis 
futuros. 
 § 8º Na elaboração de parâmetros para aceitação da transação ou para mensuração do grau de 
recuperabilidade, no âmbito das transações dispostas neste artigo, deverá ser levado em consideração 
prioritariamente o impacto da pandemia da Covid-19 na capacidade de geração de resultados da pessoa 
jurídica durante todo o período da pandemia e da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(Espin). 
 § 9º As associações representativas dos setores beneficiários do Perse poderão solicitar atendimento 
preferencial, com o objetivo de tratar da adesão e difundir os benefícios previstos nesta Lei. 
 Art. 4º (VETADO). 
 Art. 5º (VETADO). 
 Art. 6º (VETADO). 
 Art. 7º (VETADO). 
 Art. 8º Fica instituído o Programa de Garantia aos Setores Críticos (PGSC), destinado a empresas de 
direito privado, a associações, a fundações de direito privado e a sociedades cooperativas, excetuadas as 
sociedades de crédito, sem distinção em relação ao porte do beneficiário, que tenham sede ou estabelecimento 
no País. 
 § 1º O Programa de Garantia aos Setores Críticos operacionalizado por meio do Fundo Garantidor para 
Investimentos (PGSC-FGI) será administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e terá como objetivo a garantia do risco em operações de crédito contratadas com base na finalidade 
disposta na alínea d do inciso I do caput do art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009. 
 § 2º Somente serão elegíveis à garantia do PGSC-FGI as operações de crédito contratadas até 180 
(cento e oitenta) dias após a entrada em vigor desta Lei e que observarem as seguintes condições: 
 I - prazo de carência de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no máximo, 12 (doze) meses; 
 II - prazo total da operação de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 60 (sessenta) meses; e 
 III - taxa de juros nos termos do regulamento. 
 § 3º O PGSC-FGI, observado o disposto nesta Lei, está vinculado à área do Ministério da Economia 
responsável por supervisionar a política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços, que 
representará o Ministério perante o FGI. 
 Art. 9º Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, a 
integralização das cotas destinadas ao PGSC-FGI dar-se-á pela conversão de cotas do FGI, administrado pelo 
BNDES, pertencentes à União. 
 § 1º A conversão de cotas de que trata o caput deste artigo ocorrerá nos termos do estatuto do FGI e 
dispensará o resgate total ou parcial das cotas a serem convertidas. 
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 § 2º A conversão de cotas será configurada pela mudança das classes em que se encontrarem por 
ocasião da publicação desta Lei para nova classe exclusivamente destinada ao PGSC-FGI, de maneira a constituir 
patrimônio segregado, e está limitada ao montante de recursos financeiros disponíveis ainda não vinculados às 
garantias já contratadas pelo FGI na data da conversão. 
 § 3º A conversão de cotas não incidirá sobre cotas do FGI vinculadas ao Programa Emergencial de 
Acesso a Crédito na modalidade de garantia (Peac-FGI), instituído pela Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, 
nem sobre cotas pertencentes a outros cotistas que não a União. 
 § 4º As cotas convertidas não vinculadas a garantias do PGSC-FGI, após o prazo previsto no § 2º do 
art. 8º desta Lei, poderão ser revertidas às classes originárias nos termos definidos no estatuto do FGI, aplicando-
se subsidiariamente à reversão, no que couber, as regras da conversão. 
 Art. 10. O FGI vinculado ao PGSC-FGI observará as seguintes disposições: 
 I - não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte da União; e 
 II - responderá por suas obrigações contraídas no âmbito do PGSC-FGI até o limite do valor dos bens e 
dos direitos integrantes do patrimônio segregado nos termos do § 2º do art. 9º desta Lei. 
 § 1º (VETADO). 
 § 2º Os agentes financeiros poderão aderir à cobertura do FGI no âmbito do PGSC-FGI sem a 
obrigatoriedade de integralização de cotas de que trata o § 6º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro 
de 2009. 
 § 3º Além dos setores beneficiados pelo Perse, o Poder Executivo poderá definir outros setores produtivos 
beneficiários do PGSC-FGI. 
 § 4º O estatuto do FGI definirá: 
 I - os limites e os critérios de alavancagem aplicáveis ao PGSC-FGI; e 
 II - a remuneração do administrador e dos agentes financeiros. 
 § 5º O Poder Executivo definirá o percentual do FGI destinado exclusivamente aos setores de que trata 
o art. 2º desta Lei, em montante total não inferior a 50% (cinquenta por cento) de suas disponibilidades para 
atendimento do PGSC-FGI. 
 Art. 11. Os riscos de crédito assumidos no âmbito do PGSC-FGI por instituições financeiras autorizadas 
a operar pelo Banco Central do Brasil, incluídas as cooperativas de crédito, serão garantidos direta ou 
indiretamente. 
 § 1º Não será concedida a garantia de que trata esta Lei para as operações protocoladas no 
administrador do FGI após o prazo previsto no § 2º do art. 8º desta Lei. 
 § 2º Os agentes financeiros assegurarão que, no âmbito do PGSC-FGI, a garantia do FGI seja concedida 
exclusivamente para novas operações de crédito contratadas durante o período de vigência do PGSC-FGI, 
vedado ao agente financeiro prever contratualmente obrigação de liquidar débitos preexistentes ou reter recursos 
para essa finalidade. 
 § 3º As operações de crédito poderão também ser formalizadas por meio de instrumentos assinados em 
forma eletrônica ou digital. 
 § 4º A cobertura pelo FGI da inadimplência suportada pelo agente financeiro será limitada a até 30% 
(trinta por cento) do valor total liberado para o conjunto das operações de crédito do agente financeiro no âmbito 
do PGSC-FGI, permitida a segregação dos limites máximos de cobertura da inadimplência por faixa de 
faturamento dos tomadores e por períodos, nos termos do estatuto do Fundo. 
 § 5º Para as garantias concedidas no âmbito do PGSC-FGI, não será cobrada a comissão pecuniária a 
que se refere o § 3º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009. 
 § 6º Fica dispensada a exigência de garantia real ou pessoal nas operações de crédito contratadas no 
âmbito do PGSC-FGI, facultada a pactuação de obrigação solidária de sócio, de acordo com a política de crédito 
da instituição participante do PGSC - FGI. 
 Art. 12. A garantia concedida pelo FGI não implica isenção dos devedores de suas obrigações 
financeiras, os quais permanecem sujeitos a todos os procedimentos de recuperação de crédito previstos na 
legislação. 
 Art. 13. A recuperação de créditos honrados e sub-rogados pelo FGI, no âmbito do PGSC-FGI, será 
realizada pelos agentes financeiros concedentes do crédito ou por terceiros contratados pelos referidos agentes, 
observado o disposto nesta Lei, bem como no estatuto e na regulamentação do FGI. 
 § 1º Na cobrança do crédito inadimplido não se admitirá, por parte dos agentes financeiros concedentes 
do crédito, a adoção de procedimentos para a recuperação de crédito menos rigorosos do que aqueles 
usualmente empregados nas próprias operações de crédito. 
 § 2º Os agentes financeiros concedentes do crédito arcarão com todas as despesas necessárias para a 
recuperação dos créditos inadimplidos. 
 § 3º Os agentes financeiros concedentes do crédito empregarão os melhores esforços e adotarão os 
procedimentos necessários à recuperação dos créditos das operações realizadas nos termos do caput deste artigo 
em conformidade com as suas políticas de crédito e não poderão interromper ou negligenciar o 
acompanhamento desses procedimentos. 
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 § 4º Os agentes financeiros concedentes do crédito serão responsáveis pela veracidade das informações 
fornecidas e pela exatidão dos valores a serem reembolsados ao FGI. 
 § 5º Os créditos honrados eventualmente não recuperados serão leiloados pelos agentes financeiros no 
prazo de 18 (dezoito) meses, contado da data da amortização da última parcela passível de vencimento, 
observadas as condições estabelecidas no estatuto do FGI. 
 § 6º Os créditos não arrematados serão oferecidos novamente em leilão, no prazo previsto no § 5º deste 
artigo, e poderão ser alienados àquele que oferecer o maior lance, independentemente do valor de avaliação. 
 § 7º Após a realização do último leilão de que trata o § 6º deste artigo pelo agente financeiro, a parcela 
do crédito eventualmente não alienada será considerada extinta de pleno direito, nos termos do ato a que se 
refere o § 8º deste artigo. 
 § 8º Ato do Conselho Monetário Nacional estabelecerá os limites, as condições e os prazos para a 
realização de leilão dos créditos de que tratam os §§ 5º e 6º deste artigo, bem como os mecanismos de controle 
e de aferição de seus resultados. 
 § 9º Após o decurso do prazo previsto no § 5º deste artigo, o patrimônio e as cotas do FGI vinculados 
ao PGSC-FGI serão revertidos em cotas do FGI nas classes em que estavam alocadas na data de publicação 
desta Lei. 
 Art. 14. É vedado às instituições financeiras participantes do PGSC condicionar o recebimento, o 
processamento ou o deferimento da solicitação de contratação das garantias e das operações de crédito de que 
trata esta Lei ao fornecimento ou à contratação de outro produto ou serviço. 
 Art. 15. (VETADO). 
 Art. 16. O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central do Brasil e o Ministério da Economia, no 
âmbito de suas competências, disciplinarão o disposto nesta Lei para o PGSC-FGI. 
 Art. 17. Compete ao Banco Central do Brasil fiscalizar o cumprimento, pelas instituições financeiras 
participantes do PGSC-FGI, das condições estabelecidas para as operações de crédito garantidas ou realizadas 
no âmbito do PGSC-FGI, observado o disposto na Lei nº 13.506, de 13 de novembro de 2017. 
 Art. 18. (VETADO). 
 Art. 19. (VETADO). 
 Art. 20. O § 5º do art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 "Art. 47. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 5º O prazo de validade da certidão expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Economia, 
referente aos tributos federais e à dívida ativa da União por elas administrados, será de até 180 (cento 
e oitenta) dias, contado da data de emissão da certidão, prorrogável, excepcionalmente, pelo prazo 
determinado em ato conjunto dos referidos órgãos. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 21. (VETADO). 
 Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 3 de maio de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Anderson Gustavo Torres 

Paulo Guedes 
Gilson Machado Guimarães Neto 

 
(DOU, 04.05.2021) 

 
BOLT8286---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - ANTECIPAÇÃO DO ABONO ANUAL - DISPOSIÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 10.695, DE 4 DE MAIO DE 2021. 
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OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 10.695/2021, dispõe sobre a antecipação do 
abono anual devido aos segurados e aos dependentes da Previdência Social no ano de 2021. 
 O pagamento do abono anual (13º salário), será pago ao beneficiário da Previdência Social que, 
durante o ano de 2021, tenha recebido auxílio por incapacidade temporária, auxílio-acidente, 
aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-reclusão e será feito em 2 parcelas, da seguinte forma: 
 - a 1ª parcela corresponderá a 50% do valor do benefício devido no mês de maio e será paga 
juntamente com os benefícios dessa competência; e 
 - a 2ª parcela corresponderá à diferença entre o valor total do abono anual e o valor da parcela 
antecipada e será paga juntamente com os benefícios da competência junho. 
 Na hipótese de cessação programada do benefício prevista antes de 31.12.2021, será pago o valor 
proporcional do abono anual ao beneficiário. 

 
Dispõe sobre a antecipação do abono anual devido aos segurados e aos dependentes da Previdência 
Social no ano de 2021. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 40 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
 DECRETA: 
 Art. 1º No ano de 2021, o pagamento do abono anual, de que trata o art. 40 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, devido aos segurados e aos dependentes da Previdência Social que, durante o corrente ano, 
tenham recebido auxílio por incapacidade temporária, auxílio-acidente, aposentadoria, pensão por morte ou 
auxílio-reclusão será efetuado, excepcionalmente, em duas parcelas da seguinte forma: 
 I - a primeira parcela corresponderá a cinquenta por cento sobre o valor do benefício devido no mês de 
maio de 2021 e será paga juntamente com os benefícios dessa competência; e 
 II - a segunda parcela corresponderá à diferença entre o valor total do abono anual e o valor da parcela 
antecipada e será paga juntamente com os benefícios da competência do mês de junho de 2021. 
 Art. 2º Na hipótese de cessação programada do benefício antes de 31 de dezembro de 2021, será pago 
o valor proporcional do abono anual ao beneficiário. 
 Parágrafo único. O encontro de contas entre o valor pago ao beneficiário e o valor efetivamente devido 
será realizado nas seguintes hipóteses: 
 I - a cessação do benefício ocorrer antes da data programada, quando se tratar de benefícios 
temporários; ou 
 II - a cessação do benefício ocorrer antes de 31 de dezembro de 2021, quando se tratar de benefícios 
permanentes. 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 4 de maio de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 05.05.2021) 

 
BOLT8287---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROCESSO DIGITAL - CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO - eCAC - 
CADASTRAMENTO DE DÉBITO - PARCELAMENTO - DISPOSIÇÕES 
 
 
PORTARIA CORAT Nº 12, DE 30 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Administração do Crédito Tributário, por meio da Portaria CORAT Nº 
12/2021, autoriza solicitação de serviço por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de 
Atendimento - e-CAC, dos seguintes serviços: 
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 - cadastramento de débitos, para fins de parcelamento, relativos a contribuições previdenciárias 
devidas: 
 a) por contribuinte individual; 
 b) por segurado especial, 
 c) por empregador doméstico, até a competência 09/2015; 
 d) relativos às contribuições apuradas em Aviso de Regularização de Obra (ARO), 
 d) relativos às retidas sobre nota fiscal; e 
 e) relativos às decorrentes de reclamatória trabalhista; e 
 - apresentação de esclarecimentos para as cartas de convocação, acompanhamento ou regularização 
de obra de construção civil. 
 Para solicitação do serviço de cadastramento de débitos no e-Cac deverá ser juntado ao processo o 
requerimento de Lançamento de Débito Confessado (LDC), na forma estabelecida na Instrução Normativa 
RFB nº 1.891/2019. O resultado dessa solicitação poderá ser consultado pelo contribuinte no Processo 
Digital aberto no Portal e-CAC. 
 Depois de efetivado o cadastramento do débito pela RFB, o interessado deverá formalizar o 
requerimento de parcelamento na forma estabelecida pelo art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 
1.891/2019. 
 Foi revogado o Ato Declaratório Executivo Corat nº 1/2021, o qual autorizava a solicitação, por meio 
de Processo Dossiê de Atendimento (DDA), acessado com mecanismo de acesso digital único (Acesso 
Gov.BR), do serviço de apresentação de esclarecimentos para as cartas de convocação, acompanhamento 
ou regularização de obra de construção civil. 

 
Autoriza solicitação de serviço por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-
CAC). 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUSBTITUTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 66 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 5º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.891, de 14 de maio de 2019, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Fica autorizada a solicitação, por meio de processo digital a ser aberto no Centro Virtual de 
Atendimento (e-CAC) de que trata a Instrução Normativa RFB nº 1.995, de 24 de novembro de 2020, dos 
seguintes serviços: 
 I - cadastramento de débitos, para fins de parcelamento, relativos a contribuições previdenciárias devidas 
pelo contribuinte individual ou segurado especial a que se referem, respectivamente, os incisos V e VII do art. 12 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, pelo empregador doméstico a que se refere o inciso II do art. 15 da 
referida Lei, até a competência 09/2015, e de débitos relativos às contribuições apuradas em Aviso de 
Regularização de Obra (ARO), às retidas sobre nota fiscal e às decorrentes de reclamatória trabalhista; e 
 II - apresentação de esclarecimentos para as cartas de convocação, acompanhamento ou regularização 
de obra de construção civil. 
 Art. 2º Para solicitação do serviço de cadastramento de débitos a que se refere o inciso I do art. 1º deverá 
ser juntado ao processo o requerimento de Lançamento de Débito Confessado (LDC), na forma estabelecida 
pelo § 5º do art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.891, de 14 de maio de 2019. 
 Parágrafo único. O resultado da solicitação a que se refere o caput poderá ser consultado pelo 
contribuinte no Processo Digital aberto no Portal e-CAC. 
 Art. 3º Depois de efetivado o cadastramento do débito pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil (RFB), o interessado deverá formalizar o requerimento de parcelamento na forma estabelecida pelo art. 3º 
da Instrução Normativa RFB nº 1.891, de 2019. 
 Art. 4º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Corat nº 1, de 14 de janeiro de 2021. 
 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

GUSTAVO ANDRADE MANRIQUE 
 

(DOU, 03.05.2021) 
 
BOLT8285---WN/INTER 

 
 

#LT8283#  

 VOLTAR 
 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIOS - FIXAÇÃO DE VALORES - DISPOSIÇÕES 
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PORTARIA SEPRT/ME Nº 5.008, DE 29 DE ABRIL DE 2021. 
 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência de que trata o inciso I do art. 28 da Portaria GME 
nº 406, de 8 de dezembro de 2020, publicada no DOU de 9 de dezembro de 2020, seção 1, páginas 220/223 
- (Processo nº 10132.100216/2021-65), 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Estabelecer que, para o mês de abril de 2021, o valor médio da renda mensal do total de 
benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS é de R$ 1.419,48 (um mil, quatrocentos e 
dezenove reais e quarenta e oito centavos). 
 Art. 2º O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as 
providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 
 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

BRUNO BIANCO LEAL 
 

(DOU, 30.04.2021) 
 
BOLT8283---WIN/INTER 

 
 

#LT8288#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS PARA PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS - 
PROCEDIMENTOS 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS Nº 115, DE 3 DE MAIO DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, vem por meio da Instrução Normativa INSS 
nº 115/2021, estabelecer critérios e procedimentos operacionais para a celebração de contratos com 
empresas, sindicatos e entidades fechadas de previdência complementar, com objetivo de realizar o 
pagamento integral dos benefícios previdenciários devidos a seus beneficiários, mediante celebração de 
contrato com o INSS, com vigência de 60 meses, podendo ser, excepcionalmente, prorrogado. 
 O INSS somente pode formalizar e manter contrato com empresas, sindicatos ou EFPCs, que satisfaçam 
algumas condições, tais como: 
 a) possuam, na data da formulação do pedido de contrato, o número mínimo de 2000 partícipes ou 
assistidos recebendo complementação em benefícios previdenciários; 
 b) estejam em regular e efetivo funcionamento, e realizem a complementação dos benefícios; 
 c) não estejam em débito com as Fazendas Nacional, Estadual, do Distrito Federal e Municipal; a 
Previdência Social; e o FGTS; 
 d) não estejam inscritos na Dívida Ativa da União; 
 e) estejam regulares no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Cadastro Informativo de Cré ditos 
não Quitados - CADIN; 
 f) apresentem ao INSS declaração informando possuir capacidade operacional para executar o objeto 
contratual e dispor de funcionários e colaboradores em número compatível com as suas finalidades 
institucionais, abrangência territorial e quantidade de beneficiários; e 
 g) apresentem regularidade trabalhista. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, por meio da Portaria 
SEPRT/ME nº 5.008/2021, estabelece que, para o mês de abril de 2021, o valor médio da renda mensal do 
total de benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS é de R$ 1.419,48. 
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 Os contratos devem prever as mesmas obrigações, condições e valores devidos pelas instituições 
financeiras pagadoras dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, que dentre as 
obrigações, se destacam: 
 a) realizar a prova de vida dos beneficiários, enviando a data dessa identificação nos prazos e formas 
estabelecidos pelo INSS; 
 b) efetuar a atualização de endereço dos beneficiários, sem a necessidade de guarda do comprovante, 
na forma definida pelo INSS; 
 c) encaminhar ao beneficiário, anualmente, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário 
subsequente, a Declaração de Rendimentos para Imposto de Renda; 
 d) disponibilizar ao beneficiário, gratuitamente, a qualquer tempo, a emissão da Declaração de 
Rendimentos para Imposto de Renda e o Demonstrativo de Crédito de Benefício, sendo facultada a 
disponibilização em sítio eletrônico e aplicativo; e 
 e) não transferir à outra entidade, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem autorização prévia 
e por escrito do INSS. 
 As empresas, sindicatos ou EFPC que optarem por realizar o pagamento integral dos benefícios 
previdenciários devidos a seus beneficiários, devem observar, além das obrigações das letras "a" a "e" acima, 
as de: 
 a) manter durante a vigência do contrato a mesma qualificação exigida na celebração, principalmente 
quanto à regularidade trabalhista e fiscal perante a Fazenda Federal, Estadual, Municipal, Dívida Ativa da 
União, INSS e FGTS; 
 b) repassar na integralidade a parcela do benefício de responsabilidade do INSS, exceto o montante 
relativo ao desconto de Imposto de Renda; 
 c) manter atualizado seu cadastro financeiro junto ao INSS para fins de reembolso; 
 d) comunicar ao INSS o óbito dos seus partícipes e assistidos, visando à cessação imediata dos 
benefícios previdenciários e respectivos reembolsos; e 
 e) prestar contas mensalmente dos pagamentos dos benefícios realizados em decorrência da relação 
contratual e, de forma definitiva, quando da expiração do prazo de vigência, resilição ou rescisão do 
contrato. 
 Nos casos de antecipação do benefício previdenciário ao seu partícipe ou assistido, o pagamento 
deverá ser efetivado até o último dia útil do mês anterior à competência do reembolso. 
 O INSS efetuará o reembolso da empresa, sindicato ou EFPC pelas importâncias despendidas, em 
cada mês, com o pagamento dos benefícios previdenciários, em prazo não superior ao 5º dia útil do mês 
seguinte ao da competência de processamento do benefício. 
 O contrato poderá ser resilido a qualquer tempo, mediante denúncia expressa de uma das partes 
contratantes, com antecedência mínima de 60 dias, ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações e 
beneficiando-se das vantagens somente em relação ao tempo em que participaram da relação contratual. 
 Os Acordos de Cooperação Técnica com encargo de pagamento de benefícios previdenciários devem 
ser encerrados no prazo máximo de 90 dias, a contar de hoje, 5.5.2021. 
 Por fim, a empresa, sindicato ou EFPC prestará contas dos pagamentos realizados aos seus respectivos 
partícipes ou assistidos mensalmente, em formato a ser definido pelo INSS, até o último dia útil do mês do 
recebimento do reembolso pelo INSS, e ao final da execução do contrato, no prazo de até 60 dias após o 
término de sua vigência, da resilição ou da rescisão, a contratada deverá apresentar relatório de prestação 
de contas final. 

 
Estabelece critérios e procedimentos operacionais para a celebração de contratos com empresas, 
sindicatos e entidades fechadas de previdência complementar. 

 
 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, em atendimento ao previsto no § 2º do art. 117-A da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
35014.191328/2020-11, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Estabelecer os parâmetros e procedimentos para a celebração de contratos com empresas, 
sindicatos e Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPC. 
 

CAPÍTULO I 
DOS CONTRATOS COM EMPRESAS, SINDICATOS E ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR PARA PAGAMENTOS DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
 
 Art. 2º Empresas, sindicatos, e Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPCs, que fazem a 
complementação de benefícios, poderão realizar o pagamento integral dos benefícios previdenciários devidos a 
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seus beneficiários, mediante celebração de contrato com o INSS, nos termos dos Anexos I a IV, dispensada a 
licitação. 
 § 1º O INSS somente formalizará contratos para pagamentos de benefícios previdenciários de caráter 
permanente, sendo vedada a inclusão no âmbito do contrato de benefícios de natureza transitória. 
 § 2º As empresas, sindicatos, e EFPCs citadas no caput pagarão ao INSS o preço unitário mensal ofertado 
pela instituição financeira designada para operacionalizar o pagamento dos benefícios previdenciários, em 
conformidade com o lote que contemple a microrregião do benefício. 
 § 3º A instituição financeira designada conforme § 2º deverá operacionalizar integral ou 
majoritariamente o pagamento dos benefícios mantidos pela empresa, sindicato e EFPC. 
 Art. 3º Para os fins deste Capítulo, consideram-se: 
 I - EFPCs: as operadoras de planos de benefícios, constituídas na forma de sociedade civil ou fundação, 
sem fins lucrativos, estruturadas na forma prevista em lei, que tenha por objeto operar plano de benefício de 
caráter previdenciário; 
 II - instituições financeiras: os bancos comerciais, os bancos múltiplos e a Caixa Econômica Federal; 
 III - notificações: as entregas das notificações, definidas pelo INSS (convocação, defesa, recurso, 
exigência, cobrança, etc.), ao beneficiário, seu representante legal ou procurador; 
 IV - lote: delimitação geográfica de área específica para concessão de benefícios pelo INSS, cada um 
composto por microrregiões definidas pelo próprio Instituto; 
 V - microrregião: área geográfica, de aproximadamente 2km (dois quilômetros), que contenha, no 
mínimo, um órgão pagador; e 
 VI - preço unitário mensal: o valor que a instituição financeira se dispõe a pagar mensalmente, para a 
consecução do serviço do pagamento do benefício em um determinado lote, sendo que o valor utilizado será da 
instituição financeira a qual as empresas citadas no art. 2º estão vinculadas. 
 Art. 4º O INSS somente poderá formalizar e manter contrato com empresas, sindicatos ou EFPCs que 
satisfaçam as seguintes condições: 
 I - possuam, na data da formulação do pedido de contrato, o número mínimo de 2000 (dois mil) 
partícipes ou assistidos recebendo complementação em benefícios previdenciários; 
 II - estejam em regular e efetivo funcionamento, e realizem a complementação dos benefícios; 
 III - não estejam em débito com: 
 a) as Fazendas Nacional, Estadual, do Distrito Federal e Municipal; 
 b) a Previdência Social; e 
 c) o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
 IV - não estejam inscritos na Dívida Ativa da União; 
 V - estejam regulares no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados - CADIN; 
 VI - apresentem ao INSS declaração informando possuir capacidade operacional para executar o objeto 
contratual e dispor de funcionários e colaboradores em número compatível com as suas finalidades institucionais, 
abrangência territorial e quantidade de beneficiários; e 
 VII - apresentem regularidade trabalhista. 
 Art. 5º Para fins de comprovação das condições previstas no art. 4º, a empresa, sindicato ou EFPC deverá 
apresentar os seguintes documentos: 
 I - cópia do seu ato constitutivo registrado e suas alterações, bem como atas de reuniões e deliberações 
que demonstrem quais responsáveis pela empresa, sindicato ou EFPC detém competência para firmar o 
instrumento contratual pretendido; 
 II - declaração do representante da empresa, sindicato ou EFPC, sob as penas do art. 299 do Código 
Penal, de que não se encontram em mora ou em débito junto à Administração Pública Federal direta e indireta; 
 III - declaração do representante da empresa, sindicato ou EFPC que não possuem em seu quadro de 
pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e empregados 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, à luz do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
 IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 V - Certidão de regularidade com: 
 a) as Fazendas Nacional, Estadual, Distrito Federal e Municipal; 
 b) a Dívida Ativa da União; e 
 c) o FGTS; 
 VI - comprovante de regularidade no: 
 a) SIAFI; 
 b) SICAF; 
 c) CADIN; e 
 d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
 VII - Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares do Tribunal de Contas da União relativa à 
empresa, sindicato ou EFPC; 
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 VIII - Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares do Tribunal de Contas da União relativa aos 
responsáveis pela empresa, sindicato ou EFPC; 
 IX - Certidão Negativa de Inabilitados para função pública do Tribunal de Contas da União relativa aos 
responsáveis pela empresa, sindicato ou EFPC; 
 X - Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União relativa a empresa, 
sindicato ou EFPC; 
 XI - Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União relativa aos responsáveis 
pela empresa, sindicato ou EFPC; 
 II - Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça - CNJ relativa aos responsáveis pela empresa, 
sindicato ou EFPC; e 
 XIII - cópia autenticada do documento de identidade dos responsáveis pela empresa, sindicato ou EFPC 
que possuem competência para firmar o instrumento contratual pretendido. 
 Art. 6º Os contratos deverão prever as mesmas obrigações, condições e valores devidos pelas instituições 
financeiras pagadoras dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, dentre estas: 
 I - realizar a prova de vida dos beneficiários, enviando a data dessa identificação nos prazos e formas 
estabelecidos pelo INSS; 
 II - efetuar a atualização de endereço dos beneficiários, sem a necessidade de guarda do comprovante, 
na forma definida pelo INSS; 
 III - emitir notificação nos exatos termos transmitidos pelo INSS e confirmar a ciência da respectiva 
notificação pelo titular do beneficio, seu procurador ou representante legal; 
 IV - encaminhar ao beneficiário, anualmente, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário 
subsequente, a Declaração de Rendimentos para Imposto de Renda, conforme previsto no inciso I do art. 2º e § 
1º, ambos da Instrução Normativa nº 698/SRF, de 20 de dezembro de 2006; 
 V - disponibilizar ao beneficiário, gratuitamente, a qualquer tempo, a emissão da Declaração de 
Rendimentos para Imposto de Renda e o Demonstrativo de Crédito de Beneficio, sendo facultada a 
disponibilização em sítio eletrônico e aplicativo; 
 VI - preservar o sigilo de todas as informações das quais tenha acesso em decorrência do contrato 
firmado; 
 VII - proceder a todas as adaptações necessárias ao aprimoramento e execução do contrato, inclusive 
quanto à fiscalização; 
 VIII - responsabilizar-se legal, administrativa e tecnicamente pelas etapas do pagamento sob sua 
responsabilidade, zelando sempre pela integridade e sigilo das transações efetuadas; 
 IX - não transferir à outra entidade, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem autorização prévia 
e por escrito do INSS; 
 X - efetuar os créditos dos benefícios nos exatos termos e valores constantes dos arquivos fornecidos pelo 
INSS, não cabendo à entidade qualquer responsabilidade por eventuais erros, omissões ou imperfeições neles 
existentes; e 
 XI - enviar informações de eventuais inconsistências que tenha impedido a efetivação do repasse 
financeiro ao beneficiário, nos prazos e de acordo com as regras estabelecidas pelo INSS. 
 Art. 7º Além das obrigações previstas no art. 6º, as empresas, sindicatos ou EFPC que optarem por 
realizar o pagamento integral dos benefícios previdenciários devidos a seus beneficiários, devem observar as 
seguintes obrigações: 
 I - manter durante a vigência do contrato a mesma qualificação exigida na celebração, principalmente 
quanto à regularidade trabalhista e fiscal perante a Fazenda Federal, Estadual, Municipal, Dívida Ativa da União, 
INSS e FGTS; 
 II - repassar na integralidade a parcela do benefício de responsabilidade do INSS, exceto o montante 
relativo ao desconto de Imposto de Renda; 
 III - manter atualizado seu cadastro financeiro junto ao INSS para fins de reembolso; 
 IV - comunicar ao INSS o óbito dos seus partícipes e assistidos, visando à cessação imediata dos 
benefícios previdenciários e respectivos reembolsos; e 
 V - prestar contas mensalmente dos pagamentos dos benefícios realizados em decorrência da relação 
contratual e, de forma definitiva, quando da expiração do prazo de vigência, resilição ou rescisão do contrato. 
 Art. 8º A empresa, sindicato ou EFPC deverá: 
 I - designar uma instituição bancária que esteja autorizada pelo INSS a efetuar o pagamento de 
benefícios administrados pelo Instituto para operacionalizar o pagamento dos benefícios previdenciários dos seus 
partícipes ou assistidos; 
 II - pagar ao INSS o valor correspondente ao montante ofertado pela instituição bancária designada, 
observando o lote que contemple a microrregião do benefício e a data de concessão para aferição de qual 
contrato será aplicado como parâmetro; e 
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 III - comunicar previamente ao INSS eventual alteração da instituição financeira eleita pela empresa, 
sindicato ou EFPC para operacionalizar o pagamento dos benefícios previdenciários dos seus partícipes ou 
assistidos. 
 Parágrafo único. O montante mensal a ser pago por cada empresa, sindicato ou EFPC corresponderá 
ao total de pagamento de benefícios ativos vinculados ao contrato multiplicado pelos seus respectivos valores 
unitários mensais. 
 Art. 9º A empresa, sindicato ou EFPC deverá manter os pagamentos dos benefícios por toda a vigência 
do contrato ou até a cessação do benefício, o que ocorrer primeiro, salvo se o beneficiário optar por outra forma 
de recebimento. 
 Parágrafo único. Caso o beneficiário opte por receber a parcela do seu pagamento devida pelo INSS na 
modalidade de crédito em conta de depósitos, a instituição indicada pagará mensalmente, pela obtenção da 
nova conta, o valor unitário registrado para a mesma e, por consequência, a empresa, sindicato ou EFPC deixará 
de pagar o respectivo valor. 
 Art. 10. A empresa, sindicato ou EFPC efetuará o pagamento dos seus partícipes ou assistidos com base 
nas informações disponibilizadas pelo INSS, descontando-se apenas o montante referente ao Imposto de Renda 
devido. 
 § 1º Nos casos em que a empresa, sindicato ou EFPC realize a antecipação do benefício previdenciário 
ao seu partícipe ou assistido, o pagamento deverá ser efetivado até o último dia útil do mês anterior à 
competência do reembolso. 
 § 2º Eventuais acertos decorrentes da antecipação deverão ser realizados até o dia 20 (vinte) ou no 
primeiro dia útil subsequente na competência do reembolso. 
 § 3º Nos casos em que a empresa, sindicato ou EFPC não realize a antecipação do benefício 
previdenciário ao seu partícipe ou assistido, o pagamento deverá ser efetivado até o dia 20 (vinte) do mês do 
recebimento do reembolso ou no primeiro dia útil subsequente. 
 § 4º O INSS efetuará: 
 I - o reembolso da empresa, sindicato ou EFPC pelas importâncias despendidas, em cada mês, com o 
pagamento dos benefícios previdenciários, em prazo não superior ao 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da 
competência de processamento do benefício; e 
 II - a glosa dos valores eventualmente repassados à empresa, sindicato ou EFPC após o óbito do 
segurado. 
 § 5º Valores creditados indevidamente à empresa, sindicato ou EFPC serão glosados na competência 
seguinte ao acerto no sistema, em parcela única. 
 § 6º Nas hipóteses de cessação, suspensão, cancelamento ou redução de valores de benefícios com 
datas retroativas por ato próprio do INSS ou em virtude de decisão judicial e havendo a efetiva comprovação do 
repasse dos valores ao segurado pela contratada, os procedimentos de cobrança obedecerão aos §§ 2º, 3º e 
inciso II do § 4º do art. 154 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. 
 Art. 11. A empresa, sindicato ou EFPC prestará contas dos pagamentos realizados aos seus respectivos 
partícipes ou assistidos mensalmente, em formato previamente definido pelo INSS, até o último dia útil do mês 
do recebimento do reembolso pelo INSS. 
 Parágrafo único. Ao final da execução do contrato, no prazo de até 60 (sessenta) dias após o término 
de sua vigência, da resilição ou da rescisão, a contratada deverá apresentar relatório de prestação de contas 
final. 
 Art. 12. O instrumento contratual será celebrado pela Diretoria de Gestão de Pessoas e Administração e 
operacionalizado pelas Gerências-Executivas responsáveis pelas Agências da Previdência Social mantenedoras 
dos benefícios contidos no âmbito do contrato. 
 Art. 13. O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, podendo, em caráter excepcional, devidamente 
justificado, e mediante autorização da autoridade superior, ser prorrogado por até 12 (doze) meses. 
 Art. 14. O contrato poderá ser resilido a qualquer tempo, mediante denúncia expressa de uma das partes 
contratantes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ficando os partícipes responsáveis pelas 
obrigações e beneficiando-se das vantagens somente em relação ao tempo em que participaram da relação 
contratual. 
 Art. 15. A inobservância das obrigações constantes nesta Instrução Normativa - IN, em especial as 
previstas nos arts. 6º e 7º, dos demais atos normativos do INSS, da legislação vigente e/ou dos dispositivos 
contratuais, ensejará a suspensão imediata da possibilidade de inclusão de novos benefícios previdenciários no 
âmbito do contrato, bem como a abertura de processo de apuração de irregularidades em face da empresa, 
sindicato ou EFPC, com observância do devido processo legal, respeitados o contraditório e a ampla defesa, 
podendo resultar na rescisão unilateral do instrumento contratual pelo INSS. 
 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
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 Art. 16. Os Acordos de Cooperação Técnica com encargo de pagamento de benefícios previdenciários 
deverão ser encerrados no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta IN. 
 Art. 17. Esta IN entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 
 

ANEXO I 
 
 INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 115, DE 3 DE MAIO DE 2021 
 (MINUTA DE CONTRATO) 
 CONTRATO Nº __/2020 
 TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL E A 
(EMPRESA, SINDICATO OU ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR), VISANDO O 
PAGAMENTO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DEVIDOS A SEUS BENEFICIÁRIOS - MODALIDADE DE 
DISPENSA DE LITICAÇÃO. 
 O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Autarquia Federal, vinculado ao Ministério da 
Economia, criado na forma da autorização legislativa contida no art. 17 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, 
e reestruturado pelo Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, adiante designado CONTRATANTE, com sede no 
Setor de Autarquia Sul, Quadra 2, Bloco "O", Brasília/DF, CNPJ nº 29.979.036/0001-40, neste ato representado 
pelo seu [cargo], o Senhor ____________, CPF nº ___.___.___-__, no uso das atribuições que lhe confere o 
Decreto nº 9.746, de 2019, de um lado e, de outro, a (EMPRESA, SINDICATO OU ENTIDADE FECHADA DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR), [qualificação jurídica], adiante designada CONTRATADA, CNPJ nº 
__.___.___/____-__, com sede na _____________________________, neste ato representada pelo seu [cargo], o 
Senhor _____________________, CPF nº ___.___.___-__, com base nas atribuições prevista [citar ato que confere 
competência à autoridade signatária], celebram este CONTRATO, na modalidade de dispensa de licitação, 
visando o pagamento de benefícios previdenciários devidos a seus beneficiários, em conformidade com o art. 
117-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, sendo regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 O objeto deste instrumento é a contratação de serviços de pagamento de benefícios administrados pelo 
CONTRATANTE, a serem pagos por intermédio da (nome da empresa, sindicato e Entidade Fechada de 
Previdência Complementar - EFPC) a seus beneficiários, em conformidade com o art. 117-A da Lei nº 8.213, de 
1991. 
 § 1º O objeto da presente relação contratual está restrito ao pagamento dos benefícios previdenciários 
de caráter permanente dos assistidos e partícipes que recebem complementação pela (nome da empresa, 
sindicato ou EFPC), em conformidade com o parágrafo único do art. 311 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 
1999. 
 § 2º A (nome da empresa, sindicato ou EFPC) deverá observar durante toda a execução do CONTRATO 
a Instrução Normativa PRES/INSS nº ____, de março de 2021, responsável por estabelecer critérios e 
procedimentos operacionais para a celebração de contratos com empresas, sindicatos e EFPC, os dispositivos e 
cláusulas constantes neste instrumento e, de forma supletiva, os demais atos normativos do CONTRATANTE e a 
legislação vigente. 
 § 3º Integram este CONTRATO o Formulário de Indicação de Instituição Financeira para operacionalizar 
o pagamento dos benefícios previdenciários dos assistidos e partícipes que recebem complementação da (nome 
da empresa, sindicato ou EFPC) (Anexo I), o Formulário de Prestação de Contas Parcial do Contrato (Anexo II) e 
o Formulário de Prestação de Contas Final (Anexo III). 
 CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
 Este Contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses. 
 CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
 A CONTRATADA deve designar uma instituição bancária/financeira autorizada pelo CONTRATANTE à 
efetuar o pagamento de benefícios administrados pelo CONTRATANTE para operacionalizar o pagamento dos 
benefícios previdenciários dos seus assistidos e partícipes que recebem complementação. 
 § 1º A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE o preço unitário mensal ofertado pela instituição 
financeira designada para operacionalizar o pagamento dos benefícios previdenciários, observando o lote que 
contemple a microrregião do benefício e a data de concessão para aferição de qual contrato será aplicado como 
parâmetro. 
 § 2º Eventual alteração da instituição bancaria/financeira designada pela CONTRATADA deverá ser 
comunicada ao CONTRATANTE com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias e somente será autorizada se 
a nova indicada estiver autorizada pelo CONTRATANTE à efetuar o pagamento de benefícios administrados pelo 
CONTRATANTE. 
 § 3º Apenas as instituições financeiras que participaram de licitação e mantém contrato com o 
CONTRATANTE para o pagamento de benefícios podem ser designadas para operacionalizar este CONTRATO. 
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 CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 Este CONTRATO não importa em dispêndio financeiro por parte da Administração Pública. 
 CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 O pagamento a ser efetuado pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, pelo serviço de execução de 
pagamento dos benefícios previdenciários, ocorrerá até o 5º (quinto) dia útil do segundo mês subsequente à 
competência. 
 § 1º A partir do mês seguinte ao da obtenção de cada novo pagamento de benefício, a CONTRATADA 
obrigar-se-á a remunerar o CONTRATANTE, mensalmente, de acordo com o valor unitário devidamente 
atualizado. 
 § 2º O montante mensal a ser pago pela CONTRATADA corresponderá ao total de benefícios ativos 
vinculados ao CONTRATO multiplicado pelos seus respectivos valores unitários mensais, o qual será depositado 
na Conta Única do Tesouro Nacional. 
 § 3º O atraso no cumprimento da obrigação de que trata esta Cláusula sujeitará a EFPC ao pagamento 
do valor devido atualizado financeiramente, desde a data prevista para o adimplemento da obrigação até a 
data do efetivo pagamento, tendo como base a taxa de juros moratórios de seis por cento ao ano, desde que o 
atraso não ocorra por culpa do CONTRATANTE, observando-se que EM = I x N x VP, onde: 
 I - EM = Encargos moratórios; 
 II - N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
 III - VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
 IV - I = índice convencionado, assim apurado: I = (TX)/365 - I = (6/100)/365 – I = 0,00016438; e 
V - TX = percentual de taxa anual = 6% (seis por cento). 
 CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 
 Eventual reajuste ou revisão nos contratos firmados com instituições financeiras pagadoras de benefícios 
que alterem o preço unitário mensal ofertado inicialmente pela instituição bancaria/financeira designada pela 
CONTRATADA para operacionalização do pagamento dos benefícios previdenciários dos seus assistidos e 
partícipes que recebem complementação tem aplicabilidade imediata neste CONTRATO. 
 CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA 
 Fica dispensada a prestação de garantia de que trata o art. 56 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
tendo em vista a natureza do objeto contratado. 
 CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
 A CONTRATADA será a responsável pelo pagamento integral dos benefícios devidos a seus beneficiários. 
 § 1º A CONTRATADA deverá manter os pagamentos dos benefícios por toda a vigência do contrato ou 
até a cessação do benefício, o que ocorrer primeiro, salvo se o beneficiário optar por outra forma de recebimento. 
Caso o beneficiário opte por receber a parcela do seu pagamento devida pelo CONTRATANTE na modalidade 
de crédito em conta de depósitos, a instituição indicada pagará mensalmente, pela obtenção da nova conta, o 
valor unitário registrado para a mesma, e, por consequência, a CONTRATADA deixará de pagar o respectivo 
valor. 
 § 2º A CONTRATADA efetuará o pagamento dos seus partícipes ou assistidos com base nas informações 
disponibilizadas pelo CONTRATANTE, descontando-se apenas o montante referente ao Imposto de Renda 
devido. 
 § 3º Nos casos em que a empresa, sindicato ou EFPC realize a antecipação do benefício previdenciário 
ao seu partícipe ou assistido, o pagamento deverá ser efetivado até o último dia útil do mês anterior à 
competência do reembolso. 
 § 4º Eventuais acertos decorrentes da antecipação deverão ser realizados até o dia 20 (vinte) ou no 
primeiro dia útil subsequente na competência do reembolso. 
 § 5º Nos casos em que a empresa, sindicato ou EFPC não realize a antecipação do benefício 
previdenciário ao seu partícipe ou assistido, o pagamento deverá ser efetivado até o dia 20 (vinte) do mês do 
recebimento do reembolso ou no primeiro dia útil subsequente. 
 § 6º O CONTRATANTE efetuará o reembolso da CONTRATADA pelas importâncias despendidas, em 
cada mês, com o pagamento dos benefícios previdenciários, em prazo não superior ao 5º (quinto) dia útil do 
mês seguinte ao da competência de processamento do benefício. 
 § 7º No caso de óbito do segurado, o CONTRATANTE efetuará a glosa retroativamente à data do evento. 
 § 8º Valores indevidos creditados por intermédio do contrato serão glosados na competência seguinte 
ao acerto no sistema, em parcela única. 
 § 9º Nas hipóteses de cessação, suspensão, cancelamento ou redução de valores de benefícios com 
datas retroativas por ato própria da Administração ou em virtude de decisão judicial e havendo a efetiva 
comprovação do repasse dos valores ao segurado pela CONTRATADA, os procedimentos de cobrança 
obedecerão aos §§ 2º, 3º e inciso II do § 4º do art. 154 do Decreto nº 3.048, de 1999. 
 § 10. A CONTRATADA prestará contas dos pagamentos realizados aos seus respectivos partícipes ou 
assistidos mensalmente, até o último dia útil do mês do recebimento do reembolso pelo CONTRATANTE, 
utilizando o formulário constante no Anexo II deste Instrumento contratual. 
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 § 11. Ao final da execução do CONTRATO, no prazo de até 60 (sessenta) dias após o término de sua 
vigência, da resilição ou da rescisão, a CONTRATADA deverá apresentar relatório de prestação de contas final, 
utilizando o formulário constante no Anexo III deste instrumento contratual. 
 § 12. A operacionalização do contrato será realizada pelas Gerências-Executivas responsáveis pelas 
Agências da Previdência Social mantenedoras dos benefícios contidos no âmbito desta relação contratual. 
 CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 São obrigações comuns dos partícipes a busca da eficiência, segurança e maior transparência na 
prestação dos serviços contratados. 
 § 1º São obrigações da CONTRATADA: 
 I - manter durante a vigência do contrato a mesma qualificação exigida na celebração, principalmente 
quanto à regularidade trabalhista e fiscal perante a Fazenda Federal, Estadual, Municipal, Dívida Ativa da União, 
INSS e FGTS, encaminhando trimestralmente ao CONTRATANTE comprovante de regularidade no Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN e 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
 II - repassar na integralidade a parcela do benefício de responsabilidade do CONTRATANTE, exceto o 
montante relativo ao desconto de Imposto de Renda; 
 III - permanecer a EFPC com os benefícios atribuídos até: 
 a) a cessação dos benefícios; 
 b) o término da vigência contratual; ou 
 c) opção do beneficiário por outra forma de recebimento; 
 IV - não condicionar o pagamento da parcela do benefício de responsabilidade do CONTRATANTE ao 
cumprimento de obrigações não previstas neste CONTRATO; 
 V - realizar a prova de vida dos beneficiários, enviando a data dessa identificação nos prazos e formas 
estabelecidos pelo CONTRATANTE; 
 VI - efetuar a atualização de endereço dos beneficiários, sem a necessidade de guarda do comprovante, 
na forma e na periodicidade definida pelo CONTRATANTE; 
 VII - efetuar a guarda das informações relativas à atualização cadastral do beneficiário, aos pagamentos 
de benefícios e ao processo de prova de vida, em conformidade com a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras providências; 
 VIII - emitir notificação nos exatos termos transmitidos pelo CONTRATANTE, de forma a confirmar a 
ciência da respectiva notificação pelo titular do benefício, seu procurador ou representante legal, encaminhando 
a data da ciência ao CONTRATANTE; 
 IX - encaminhar ao beneficiário, anualmente, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário 
subsequente, a Declaração de Rendimentos para Imposto de Renda, conforme previsto no inciso I do caput e § 
1º do art. 2º da Instrução Normativa nº 698/SRF, de 20 de dezembro de 2006; 
 X - disponibilizar ao beneficiário, gratuitamente, a qualquer tempo, a emissão da Declaração de 
Rendimentos para Imposto de Renda (relativo aos últimos cinco exercícios) e o Demonstrativo de Crédito de 
Beneficio, sendo facultada a disponibilização em sítio eletrônico e aplicativo; 
 XI - preservar o sigilo de todas as informações das quais tenha acesso em decorrência da presente 
relação contratual; 
 XII - proceder a todas as adaptações necessárias ao aprimoramento e execução do contrato, inclusive 
quanto à fiscalização; 
 XIII - responsabilizar-se legal, administrativa e tecnicamente pelas etapas do pagamento sob sua 
responsabilidade, zelando sempre pela integridade e sigilo das transações efetuadas; 
 XIV - não transferir à outra entidade, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem autorização prévia 
e por escrito do CONTRATANTE; 
 XV - enviar imediatamente ao CONTRATANTE informações de eventuais inconsistências que tenha 
impedido a efetivação do repasse financeiro ao beneficiário; 
 XVI - prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo 
prontamente a todas as reclamações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado para os casos 
excepcionais a critério do CONTRATANTE; 
 XVII - cumprir todas as orientações do CONTRATANTE para o fiel desempenho das atividades específicas; 
 XVIII - garantir o acesso aos servidores do CONTRATANTE incumbidos de fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento deste CONTRATO; 
 XIX - manter atualizado seu cadastro financeiro junto ao CONTRATANTE para fins de reembolso; 
 XX - comunicar ao CONTRATANTE o óbito dos seus partícipes e assistidos, visando à cessação imediata 
dos benefícios previdenciários e respectivos reembolsos; e 
 XXI - prestar contas mensalmente dos pagamentos dos benefícios realizados em decorrência desta 
relação contratual e, de forma definitiva, quando da expiração do prazo de vigência, resilição ou rescisão do 
CONTRATO. 
 § 2º São obrigações do CONTRATANTE: 
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 I - disponibilizar mensalmente arquivo de crédito contendo a relação discriminada dos valores que 
deverão ser repassados pela CONTRATADA aos seus partícipes e assistidos que recebem benefício previdenciário 
por intermédio do presente CONTRATO; 
 II - responsabilizar-se por eventuais erros, omissões ou imperfeições existente nos arquivos de créditos 
enviados à CONTRATADA; 
 III - efetuar o reembolso da CONTRATADA pelas importâncias despendidas, em cada mês, com o 
pagamento dos benefícios previdenciários no âmbito deste CONTRATO; 
 IV - acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO; 
 V - prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao cumprimento do CONTRATO; 
 VI - conferir, vistoriar e aprovar o repasse dos benefícios previdenciários realizados pela CONTRATADA; 
 VII - verificar a manutenção dos requisitos de regularidade exigidos na celebração do CONTRATO pela 
CONTRATADA; 
 VIII - manter a faculdade do beneficiário de optar, a qualquer momento, por receber a parcela do seu 
beneficio de responsabilidade do CONTRATANTE por intermédio de cartão magnético ou em instituição de sua 
escolha, desde que opte pela modalidade de crédito em conta de depósito em instituição que mantenha contrato 
com o CONTRATANTE; 
 IX - efetuar a glosa de valores repassados à CONTRATADA após o óbito do segurado; e 
 X - efetuar a glosa de valores creditados indevidamente por intermédio do contrato, em parcela única, 
na competência seguinte ao acerto no sistema. 
 CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DAS PARTES 
 § 1º São direitos da CONTRATADA: 
 I - designar livremente uma instituição bancária/financeira autorizada pelo CONTRATANTE à efetuar o 
pagamento de benefícios administrados pelo instituto para operacionalizar o pagamento dos benefícios 
previdenciários dos seus assistidos e partícipes que recebem complementação; 
 II - ser reembolsada mensalmente pelo CONTRATANTE pelas importâncias despendidas com o 
pagamento dos benefícios previdenciários aos seus partícipes ou assistidos; 
 III - ser notificada formalmente pelo CONTRATANTE, a cada 30 (trinta) dias, das diferenças na prestação 
de contas, bem como da inefetividade dos acertos das irregularidades promovidas pela CONTRATADA; e 
 IV - solicitar a inclusão e exclusão de benefícios previdenciários no CONTRAT O, mediante a 
apresentação de documento que comprove a anuência do beneficiário para a efetivação da operação. 
 § 2º São direitos do CONTRATANTE: 
 I - realizar a ampla e irrestrita fiscalização da execução do CONTRATO; 
 II - notificar eventuais diferenças físico/financeiras da CONTRATANTE, no prazo máximo de 12 (doze) 
meses, a contar da data de pagamento ao beneficiário; 
 III - glosar valores enviados posteriormente à data do óbito de partícipes e assistidos da CONTRATADA; 
e 
 IV - receber mensalmente da CONTRATADA o valor correspondente ao total de benefícios ativos 
vinculados ao CONTRATO, multiplicado pelos seus respectivos valores unitários mensais. 
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUSPENSÃO E RESCISÃO 
 A inobservância das obrigações constantes neste CONTRATO, na Instrução Normativa PRES/INSS nº 
____, de de março de 2021, nos demais atos normativos do CONTRATANTE ou na legislação vigente ensejará 
a suspensão imediata da possibilidade de inclusão de novos benefícios previdenciários no âmbito do 
CONTRATO, bem como a abertura de processo de apuração de irregularidades, com observância do devido 
processo legal, respeitados o contraditório e a ampla defesa, podendo resultar na rescisão unilateral do 
instrumento contratual. 
 § 1º Este CONTRATO poderá ser rescindido: 
 I - por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; e 
 II - amigavelmente, nos termos do inciso II do art. 79 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 § 2º Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se às CONTRATADAS 
o direito à prévia e ampla defesa. 
 § 3º A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso da rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 § 4º O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido por: 
 I - balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 II - relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 
 III - indenizações e multas. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES 
 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei e nos casos de falta de repasse dos recursos 
necessários ao pagamento de benefícios, objeto do CONTRATO. 
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 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e nas demais normas federais aplicáveis e, ainda, 
subsidiariamente, nas normas e princípios gerais dos contratos. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 
da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste CONTRATO será o da Seção 
Judiciária do Distrito Federal. 
 Para firmeza e validade do pactuado, este Contrato foi lavrado eletronicamente e que, depois de lido e 
achado em ordem, é assinado pelas partes, para que surta os efeitos jurídicos. 
 Brasília/DF 
 

ONONONON 
[Cargo: Diretor, Presidente] do INSS 

ONONONON 
[Cargo: Diretor, Presidente] da EFPC 

 
ANEXO II 

 
 INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 115, DE 3 DE MAIO DE 2021 
 (Anexo I da Minuta de Contrato) 
 FORMULÁRIO DE INDICAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OPERACIONALIZAR O 
PAGAMENTO DOS BENEFÍCIOS 
 A (NOME DA EMPRESA, SINDICATO, ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - EFPC), 
neste ato representada pelo seu _______________, o Sr. _______________, CPF nº ___.___.___-__, informa a 
designação da instituição financeira ______________________________________ para operacionalizar o 
pagamento dos benefícios previdenciários dos seus assistidos e partícipes que recebem complementação: 
 

DADOS DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA/BANCÁRIA DESIGNADA 

Razão Social:  

CNPJ nº:  

CBC:  

Endereço:  

E-mail para contato:  

Telefone para contato:  

 
 A (NOME DA EMPRESA, SINDICATO, EFPC) assume expressamente o compromisso perante o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS de não operacionalizar o pagamento dos benefícios previdenciários dos seus 
assistidos por intermédio de outra instituição financeira/bancária. 
 A (NOME DA EMPRESA, SINDICATO, EFPC) aduz ciência de que eventual alteração da instituição 
bancária/financeira designada deverá ser comunicada ao INSS com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 
bem como que a troca somente será autorizada se a nova indicada estiver autorizada pelo INSS à efetuar o 
pagamento de benefícios administrados pelo instituto. 
 (Local), __ de __________ de _______. 
 ____________________________________________________________ 
 (Assinatura do Representante legal da empresa, sindicato ou EFPC) 
 

ANEXO III 
 
 INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 115, DE 3 DE MAIO DE 2021 (Anexo II da Minuta de Contrato) 
 FORMULÁRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL DO CONTRATO PARA REALIZAÇÃO DE 
PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS POR INTERMÉDIO DA (NOME DA EMPRESA, SINDICATO, 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - EFPC) - (CÓDIGO SINÔNIMO) 
 

Executor: (Nome da Empresa, Sindicato ou EFPC) 
Código sinônimo: XXXXXXXX* 
Código sinônimo do centralizador: XXXXXXXXXX 

Contrato nº 

Competência do pagamento a que se refere a prestação 
de contas: ___/_______ 

Abrangência do Contrato: (____________) 1 - Nacional 2 - Regional ou 3 - 
Local 

Nome da unidade do INSS que celebrou o contrato: 
______________________ 

Relação 
dos 
números 

Espécie Reembolso à 
Empresa 

PAGAMENTOS EFETUADOS PELA EMPRESA VALORES 
NÃO 
PAGOS 

DIFERENÇA 
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dos 
benefíci
os 
abrangi
dos pelo 
contrato 
e CPF 

Valor 
Transfe
rido 
pelo 
INSS 

TIPO: 
1- 
Concessã
o 
2- 
Manutenç
ão 
3 - PAB 
(RECEC) 
por 
OP/NB 

Valor dos 
pagamentos 
efetuados aos 
segurados 
pela empresa 
(por NB) 
(realizados 
antecipadam
ente ou não) 

Data em 
que 
foram 
realizado
s os 
pagamen
tos aos 
segurado
s. 

Valor da 
diferença 
acertada entre 
o valor 
informado pelo 
INSS e os pagos 
pela 
CONTRATADA 
(+) acréscimo 
ou  
(-) decréscimo 

Data do 
acerto 
com o 
segurado 

1- Óbito 
2 – 
Pagament
o Inválido 
3 - Outros 
(especifica
r o motivo) 

Saldo entre 
o valor 
reembolsad
o p/ INSS 
menos o 
valor dos 
pagamentos 
e valores 
não pagos 

1. NB 
XXX.XXX.
XXX.-X 
CPF 
XXX.XXX.
XXX-XX 
2. NB 
XXX.XXX.
XXX-X 
CPF 
XXX.XXX.
XXX-XX 

1 - XX 
2- XX 

1 - 
XX.XXX, 
XX 
2 - 
XX.XXX.
XX 

1 
2 
3 

1 - XX.XXX,XX 
2 - XX.XXX.XX 

XX/XX/XX
XX 
XX/XX/XX
XX 

1 - XX.XXX,XX 
2 - XX.XXX.XX 

XX/XX/XX
XX 
XX/XX/XX
XX 

1 
2 
3 
 

1 - 
XX.XXX,XX 
2 - 
XX.XXX.XX 

Total dos pagamentos realizados: 
Total dos reembolsos recebidos: 
Glosas: 

Local e Data da Prestação de Contas: 

A (Nome da Empresa, Sindicato ou EFPC) responsabiliza-se pelos dados 
constantes nesta prestação de contas, sob pena de 
rescisão do referido contrato, caso comprove-se má-fé no repasse das 
informações. 
 
Ass.: ____________________________________________________________ 
Nome: 
CPF: 
Cargo: 

RECEBIMENTO INSS: 
Recebi em ___/___/_____. 
 
Ass.: 
__________________________________________________ 
Nome: (nome e assinatura do responsável da unidade do 
INSS que celebrou o contrato) 
CPF: 
Cargo: 

Reservado ao INSS para Parecer Técnico (aprovar ou especificar as ações a serem adotadas) 
 
Obs: espaço destinado ao INSS para aprovar ou desaprovar a prestação de contas. Em caso de desaprovação deverá ser recomendado 
medidas para a empresa acordante ou mesmo para as unidades internas do INSS solucionar as pendências. 
Caso o espaço seja insuficiente poderá ser indicado que o parecer segue em anexo. 

 

 * Caso haja mais de uma unidade da (Nome da Empresa, Sindicato ou EFPC) executando o contrato (vários OP's) 
deverá ser individualizada a prestação de contas por Órgão Pagador independentemente se estes são centralizadores 
 ** Os pagamentos devem corresponder aos valores informados na RECEC. Apenas por força da antecipação dos 
pagamentos pela acordante, podem surgir diferenças nos pagamentos. Tais diferenças devem ser repassadas aos segurados 
até o segundo dia útil da data do recebimento do reembolso, informando na prestação de contas seguinte. Os valores 
repassados a maior deverão ser acertados diretamente com o segurado. Caso haja dúvida quanto ao valor concedido no 
benefício, ou mesmo durante a manutenção do pagamento deste, a (Nome da Empresa, Sindicato ou EFPC) deverá solicitar 
a revisão, efetivando o pagamento de acordo com o valor constante da RECEC até o resultado da revisão. 

 
ANEXO IV 

 
 INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 115, DE 3 DE MAIO DE 2021 
 (Anexo III da Minuta de Contrato) 
 FORMULÁRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL DO CONTRATO PARA REALIZAÇÃO DE 
PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS POR INTERMÉDIO DA (NOME DA EMPRESA, SINDICATO, 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - EFPC) - (CÓDIGO SINÔNIMO) 
 

Executor: (Nome da Empresa, Sindicato ou EFPC) 
Código sinônimo: XXXXXXXX* 
Código sinônimo do centralizador: XXXXXXXXXX 

Contrato nº 

Período total da Prestação de contas** 
De ___/___/______ a ___/___/______ 
Período parcial da Prestação de contas 
De ___/___/______ a ___/___/______ (data a que se este 
Relatório) 

Abrangência do Contrato: (____________) 1 - Nacional 2 - Regional ou 3 - 
Local 

APS Executoras: ______________________ 

Origem 
dos 
Recursos 
(Ver 
anexo) 

Item (por 
competên
cia) 

 

Valor do 
Reembolso 
recebido 

Data do 
recebim
ento do 
Reembol
so 

Valor dos 
pagamento
s efetuados 
aos 
segurados 

Data em 
que 
foram 
realizad
os os 

Diferença 
detectada 
(valor) 

Relação dos 
Benefícios 
que 
geraram a 
diferença 

Descrição 
dos fatos 
que 
geraram a 
diferença 

Indicação: 
c - (valores 
de 
concessão) 
m - (valores 
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(por 
competênci
a) 

pagame
ntos aos 
segurad
os. 

(caso seja 
necessário 
poderá ser 
informados 
em anexo) 

(caso seja 
necessário 
poderá ser 
informados 
nos anexos 
do quadro 
ao lado) 

de maciça) 
p - (PAB) 

Especifica
ção da 
origem 
dos 
recursos 
utilizados
. Indicar o 
sequenci
al 

Ordem 
sequenci
al 
crescente 
dos 
pagamen
tos 
realizado
s 

xx.xxx.xxx.xx
xx,xx 

XX/XX/X
XXX 

xx.xxx.xxx.xx
xx,xx 

XX/XX/XX
XX 

XX.XXX,XX Vide anexo 
X 

Vide anexo 
X 

c - 
XX.XXX,XX 
m - 
XX.XXX.XX 
p - 
XX.XXX.XX 

Total dos pagamentos realizados: 
Total dos reembolsos recebidos: 
Glosas: 

Local e Data da Prestação de Contas: 
 

CONTRATADA: identificação e assinatura 
Nome e assinatura do titular da instituição responsável pela execução do 
contrato. 

INSS: Responsável pela execução - identificação e 
assinatura 
Nome e assinatura do responsável, na instituição 
executora: 

A (Nome da Empresa, Sindicato ou EFPC) responsabiliza-se pelos dados 
constantes nesta prestação de contas, sob pena de 
rescisão do referido contrato, caso comprove-se má-fé no repasse das 
informações. 
Ass: _______________________________________________________________ 
Nome: 
CPF: 
Cargo: 

RECEBIMENTO INSS: 
Recebi em ___/___/_____. 
Ass: 
________________________________________________
_______________ 
Nome: (nome e assinatura do responsável da unidade 
do INSS que celebrou o Contrato) 
CPF: 
Cargo: 

Reservado ao INSS para Parecer Técnico (aprovar ou especificar as ações a serem adotadas) 
obs: espaço destinado ao INSS para aprovar ou desaprovar a prestação de contas. Em caso de desaprovação deverá ser recomendado 
medidas para a empresa acordante ou mesmo para as unidades internas do INSS solucionar as pendências. 
Caso o espaço seja insuficiente poderá ser indicado que o parecer segue em anexo. 

 

 *Deve-se registrar o período total a que corresponde a prestação de contas (vigência do contrato) e no período 
parcial, deve-se utilizar um formulário para cada ano da vigência do 
CONTRATO. 

 
(DOU, 05.05.2021) 

 
BOLT8288---WIN/INTER 

 
 

#LT8289#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - TITULAR DE CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS - 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE REGISTRO CIVIL - SIRC - APURAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE 
0BRIGAÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS Nº 116, DE 5 DE MAIO DE 2021. 
 

 
Disciplina o procedimento relativo à apuração de descumprimento de qualquer obrigação imposta pelo 
art. 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, assim como o fornecimento de informação inexata 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Instrução Normativa INSS 
nº 116/2021, disciplina o procedimento relativo à apuração de descumprimento de qualquer obrigação 
imposta pelo art. 68 da Lei nº 8.212/1991, assim como o fornecimento de informação inexata pelos Titulares 
de Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais, para fins de aplicação de multa e propositura de ação 
regressiva. 
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pelos Titulares de Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais, para fins de aplicação de multa e 
propositura de ação regressiva. 

 
 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o disposto nos arts. 68 e 92 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, no art. 125-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, no § 6º do art. 228 e na alínea 
"e" do inciso I do art. 283 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, bem como o que consta do Processo 
Administrativo nº 00407.007019/2010-94, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Disciplinar o procedimento relativo à apuração de descumprimento de qualquer obrigação 
imposta pelo art. 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, assim como o fornecimento de informação inexata 
pelos Titulares de Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais, para fins de aplicação de penalidade e 
propositura de ação regressiva. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Seção I 

Das obrigações e infrações 
 
 Art. 2º O Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais remeterá ao INSS, em até 1 (um) dia 
útil, pelo Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc) ou por outro meio que venha a substituí-lo, a 
relação dos nascimentos, dos natimortos, dos casamentos, dos óbitos, das averbações, das anotações e das 
retificações registradas na serventia. 
 § 1º Para os municípios que não dispõem de provedor de conexão à internet ou de qualquer meio de 
acesso à internet, fica autorizada a remessa das informações constantes do caput em até 5 (cinco) dias úteis. 
 § 2º Para os registros de nascimento e de natimorto, constarão das informações, obrigatoriamente, a 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), o sexo, a data e o local de nascimento do registrado, bem como 
o nome completo, o sexo, a data e o local de nascimento e a inscrição no CPF da filiação. 
 § 3º Para os registros de casamento e de óbito, constarão das informações, obrigatoriamente, a inscrição 
no CPF, o sexo, a data e o local de nascimento do registrado, bem como, caso disponíveis, os seguintes dados: 
 I - número do cadastro perante o Programa de Integração Social (PIS) ou o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep); 
 II - número de Identificação do Trabalhador (NIT); 
 III - número de benefício previdenciário ou assistencial, se a pessoa falecida for titular de qualquer 
benefício pago pelo INSS; 
 IV - número de registro da Carteira de Identidade e respectivo órgão emissor; 
 V - número do título de eleitor; e 
 VI - número e série da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS). 
 § 4º No caso de não ter sido registrado nenhum nascimento, natimorto, casamento, óbito ou averbações, 
anotações e retificações no mês, deverá o Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais comunicar 
este fato ao INSS até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente. 
 § 5º Constarão também das informações prestadas qualquer outro dado solicitado pelo Sirc, ou por 
outro meio que venha a substituí-lo, que seja de conhecimento do Oficial do Registro, nos estados que preveem 
esta obrigatoriedade. 
 § 6º Nos casos de vacância, licença, afastamento ou suspensão do Titular do Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Naturais, as obrigações contidas neste artigo aplicam-se ao responsável designado pela 
Corregedoria do Tribunal de Justiça. 
 § 7º O novo Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais ou a pessoa designada pela 
Corregedoria do Tribunal de Justiça, no prazo de até 10 (dias) da notificação do INSS, promoverá a retificação, 
complementação ou envio do dado incorreto ou omisso, ainda que relativo ao período anterior. 
 Art. 3º Constituem também infração ao art. 2º, sujeita à penalidade de multa prevista no art. 92 da Lei 
nº 8.212, de 1991, as seguintes condutas: 
 I - não remeter as informações de registro de nascimento, natimorto, casamento, óbito ou averbações, 
anotações e retificações; 
 II - remeter as informações de registro de nascimento, natimorto, casamento, óbito ou averbações, 
anotações e retificações após o prazo legal; 
 III - não comunicar a inexistência de registro de nascimento, natimorto, casamento, óbito ou averbações, 
anotações e retificações no mês até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente; 
 IV - não comunicar a informação obrigatória ou fornecer informação inexata ou equivocada de registro 
de nascimento, natimorto, casamento, óbito ou averbações, anotações e retificações; e 
 V - no caso de substituição da titularidade do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais ou de 
designação de responsável pela Corregedoria do Tribunal de Justiça, não promover a retificação, 
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complementação ou envio de dado omisso de registro de nascimento, natimorto, casamento, óbito ou 
averbações, anotações e retificações no prazo de até 10 (dias) da notificação do INSS. 
 

Seção II 
Das formas de comunicação, da competência e da responsabilidade pela infração 

 
 Art. 4º A comunicação prevista no art. 2º deverá ser realizada por algum dos meios definidos pelo 
Comitê Gestor do Sistema Nacional de Informações de Registro Civil - CGSirc, na forma do art. 3º do Decreto 
nº 9.929, de 22 de julho de 2019. 
 Art. 5º Compete ao INSS, nos termos do art. 125-A da Lei nº 8.213, de 1991, apurar as infrações, 
aplicar a multa prevista no art. 92 da Lei nº 8.212, de 1991, combinado com a alínea "e" do inciso I do art. 283 
do Decreto nº 3.048, de 1999, e fornecer os subsídios à Procuradoria-Geral Federal para o ingresso de ação 
regressiva. 
 § 1º Compete à Diretoria de Benefícios do INSS monitorar a recepção das informações encaminhadas 
pelos Cartórios quanto às obrigações constantes do art. 2º e, havendo descumprimento de prazos e demais 
obrigações, encaminhar às áreas competentes relativas à constituição da multa e proposição de ação regressiva. 
 § 2º Compete à Diretoria de Integridade, Governança e Gerenciamento de Riscos - DIGOV a constituição 
e a aplicação da multa, bem como análise das impugnações e recursos, e demais providências necessárias para 
a realização de cobranças administrativas e judiciais que estejam a cargo do INSS, bem como o encaminhamento 
ao órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal competente, dos casos que ensejarem proposição de ação 
regressiva. 
 Art. 6º O Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais ou o responsável designado pela 
Corregedoria do Tribunal de Justiça respondem pessoalmente pelo descumprimento das obrigações previstas 
nos arts. 2º e 3º. 
 

Seção III 
Da multa e sua aplicação 

 
 Art. 7º Pelo descumprimento das obrigações previstas nos arts. 2º e 3º, fica o responsável sujeito à multa 
prevista na alínea "e" do inciso I do art. 283 do Decreto nº 3.048, de 1999, conforme a gravidade da infração. 
 Parágrafo único. As circunstâncias agravantes previstas nos arts. 8º e 9º serão aplicadas, com a 
consequente gradação da multa, somente aos fatos ocorridos posteriormente à publicação e ao início da vigência 
deste normativo. 
 Art. 8º Constituem circunstâncias agravantes da infração, das quais dependerá a gradação da multa, 
ter o autuado: 
 I - subornado ou tentado subornar servidor do INSS; 
 II - agido com dolo, fraude ou má-fé; 
 III - desacatado, no ato da ação fiscal, o agente da fiscalização; 
 IV - obstado de qualquer forma a ação da fiscalização; 
 V - incorrido em reincidência; 
 VI - enviado as informações após o prazo de 30 (trinta) dias da realização do registro, averbação, 
anotação ou retificação; 
 VII - possibilitado, com sua conduta, o pagamento indevido de qualquer benefício; ou 
 VIII - não promovido a retificação, complementação ou envio do dado incorreto ou omisso, em 
conformidade com o art. 68 da Lei nº 8.212, de 1991, até o final do prazo previsto no art. 12. 
 Art. 9º A multa será aplicada da seguinte forma: 
 I - na ausência de agravantes, para o caso disposto na alínea "e" do inciso I do art. 283, no valor mínimo 
previsto no inciso I do art. 283, ambos do Decreto nº 3.048, de 1999; 
 II - as circunstâncias agravantes dos incisos I, II, VII e VIII do art. 8º elevam a multa em 3 (três) vezes; 
 III - as circunstâncias agravantes dos incisos III, IV e VI do art. 8º elevam a multa em 2 (duas) vezes; e 
 IV - a circunstância agravante do inciso V do art. 8º eleva a multa em 3 (três) vezes a cada reincidência, 
observado o valor máximo previsto no caput do art. 283, quanto ao disposto na alínea "e", do inciso I do art. 
283, ambos do Decreto nº 3.048, de 1999. 
 § 1º Na hipótese do inciso VIII do art. 8º, para que não seja elevada a multa em 3 (três) vezes, o autuado 
deverá apresentar o comprovante de envio da retificação, complementação ou envio do dado incorreto ou 
omisso no Sirc. 
 § 2º O INSS poderá substituir a multa aplicada por advertência, quando o autuado tiver: 
 I - descumprido pela 1ª (primeira) vez qualquer das obrigações constantes do art. 2º; 
 II - descumprido qualquer das obrigações do art. 2º, não sendo reincidente nos 12 (doze) últimos meses; 
e 
 III - na hipótese do § 4º do art. 2º, comunicado este fato ao INSS até o final do prazo previsto no art. 
12. 
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 § 3º Para fazer jus à substituição da pena de multa por advertência, o autuado deverá promover, no 
prazo previsto no art. 12, a retificação, complementação ou envio do dado incorreto ou omisso, em 
conformidade com o art. 68 da Lei nº 8.212, de 1991. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS 

 
Seção I 

Do Auto de Infração e da notificação 
 
 Art. 10. Constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista na Seção I do Capítulo I, será 
lavrado Auto de Infração, que conterá, obrigatoriamente: 
 I - a qualificação do autuado e da autoridade autuante; 
 II - a discriminação clara e precisa da infração e das circunstâncias em que foi praticada; 
 III - o dispositivo legal infringido; 
 IV - o valor e a fundamentação legal da multa e os critérios de gradação; 
 V - a notificação para pagar, parcelar a multa, ou impugná-la no prazo de 10 (dez) dias; 
 VI - local, dia e hora da lavratura; e 
 VII - a informação de que a renúncia ao direito de impugnar pelo autuado permite a redução da multa 
em 50% (cinquenta por cento), desde que promovida a retificação, complementação ou envio do dado incorreto 
ou omisso, dentro do prazo previsto no art. 12, e que seja efetuado o pagamento, limitado ao valor mínimo 
previsto na alínea "e", do inciso I do art. 283 do Decreto nº 3.048, de 1999. 
 Art. 11. O autuado será notificado do Auto de Infração: 
 I - por via postal, com Aviso de Recebimento - AR; 
 II - pessoalmente, mediante recibo na 2ª (segunda) via; 
 III - eletronicamente, desde que assegurada a certeza da ciência pelo autuado; ou 
 IV - por edital, quando os meios previstos nos incisos I a III restarem infrutíferos. 
 § 1º Ocorrendo recusa de recebimento do Auto de Infração, o agente do INSS certificará, nas 2 (duas) 
vias, a expressão "recusou-se a assinar", seguida da identificação do responsável pela recusa, e indicando 2 
(duas) testemunhas, se possível, considerando-se dessa forma efetuada a notificação. 
 § 2º Na hipótese do inciso IV, o edital será publicado 1 (uma) única vez em órgão de imprensa oficial, 
ou 2 (duas) vezes em jornal de grande circulação na localidade, considerando-se notificado o autuado no dia 
útil seguinte ao término do prazo de 15 (quinze) dias da última publicação. 
 

Seção II 
Da impugnação, do recurso e do julgamento 

 
 Art. 12. O autuado terá o prazo de 10 (dez) dias, a partir da notificação, para impugnar a autuação, 
pagar ou parcelar a multa. 
 Parágrafo único. A renúncia ao direito de impugnar pelo autuado reduz o valor da multa em 50% 
(cinquenta por cento), desde que promovida a retificação, complementação ou envio do dado incorreto ou 
omisso e que seja efetuado o pagamento, tudo dentro do prazo previsto no caput, limitado ao valor mínimo 
previsto no inciso I do art. 283, quanto ao disposto na alínea "e" do inciso I do art. 283, ambos do Decreto nº 
3.048, de 1999; 
 Art. 13. A impugnação, formulada por escrito, será apresentada ao INSS e deverá conter: 
 I - o órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
 II - a identificação e endereço do autuado ou de quem o represente; 
 III - o número do auto de infração; 
 IV - as razões de fato e de direito; e 
 V - os documentos em que se fundamenta. 
 Art. 14. Ao autuado caberá a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído à 
autoridade julgadora para instrução do processo. 
 Art. 15. A impugnação não será apreciada quando apresentada: 
 I - fora do prazo; 
 II - por quem não seja legitimado; ou 
 III - perante órgão ou entidade incompetente. 
 Art. 16. A autoridade competente julgará a impugnação apresentada, homologando o Auto de Infração, 
e da decisão constará a motivação com a indicação dos fatos e fundamentos jurídicos em que se baseia. 
 Art. 17. Julgada a impugnação, o autuado será notificado da decisão para, no prazo de 10 (dez) dias, 
pagar, parcelar a multa ou recorrer. 
 § 1º A desistência do direito de recorrer pelo autuado reduz o valor da multa em 25% (vinte e cinco por 
cento), desde que promovida a retificação, complementação ou envio do dado incorreto ou omisso e que seja 
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efetuado o pagamento, limitado ao valor mínimo previsto no inciso I do art. 283, quanto ao disposto na alínea 
"e" do inciso I do art. 283, ambos do Decreto nº 3.048, de 1999, tudo no prazo previsto no caput. 
 § 2º Constará da notificação: 
 I - a qualificação do autuado, da autoridade decisória e da autoridade recursal; 
 II - a decisão; 
 III - o valor da multa; e 
 IV - a informação de que a renúncia ao direito de recorrer reduz o valor da multa em 25% (vinte e cinco 
por cento), desde que promovida a retificação, complementação ou envio do dado incorreto ou omisso e seja 
efetuado o pagamento, limitado ao valor mínimo previsto no inciso I do art. 283, quanto ao disposto na alínea 
"e" do inciso I do art. 283, ambos do Decreto nº 3.048, de 1999, tudo no prazo previsto no caput. 
 § 3º Em sendo acolhida a impugnação, será notificado o impugnante da decisão e do arquivamento do 
processo. 
 Art. 18. O recurso administrativo será apresentado ao INSS e deverá conter: 
 I - o órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
 II - a identificação e endereço do autuado ou de quem o represente; 
 III - o número do auto de infração; 
 IV - as razões de fato e de direito; e 
 V - os documentos em que se fundamenta. 
 Art. 19. O recurso não será apreciado quando apresentado: 
 I - fora do prazo; 
 II - por quem não seja legitimado; 
 III - perante órgão ou entidade incompetente; ou 
 IV - após exaurida a esfera administrativa. 
 Art. 20. A autoridade competente julgará o recurso apresentado, e da decisão administrativa definitiva 
constará a motivação, com a indicação dos fatos e fundamentos jurídicos em que se baseia. 
 Art. 21. Julgado o recurso, o recorrente será notificado da decisão para, no prazo de 10 (dez) dias, 
pagar ou parcelar a multa. 
 § 1º Constará da notificação: 
 I - a qualificação do autuado e da autoridade decisória; 
 II - a decisão; e 
 III - o valor da multa. 
 § 2º Em sendo acolhido o recurso, o recorrente será notificado da decisão e do arquivamento do 
processo. 
 

Seção III 
Da cobrança administrativa 

 
 Art. 22. Esgotados os prazos a que se referem os arts. 12, 17 e 21, sem que a multa tenha sido 

integralmente quitada ou objeto de parcelamento, o processo administrativo será encaminhado para fins de 

registro no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin, na forma da Lei nº 

10.522, de 19 de julho de 2002, e, posteriormente, enviado ao órgão de execução da Procuradoria-Geral 

Federal competente, para fins de cobrança. 

 Parágrafo único. Na ocorrência da circunstância a que se refere o inciso VII do art. 8º, não tendo sido 

possível a recuperação dos valores pagos indevidamente, na forma do art. 36 da Lei nº 13.846, de 18 de junho 

de 2019, o processo administrativo também será enviado ao órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal 

competente, para fins de propositura de ação regressiva. 

 Art. 23. O valor da multa será acrescido de: 

 I - juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, a partir 

do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% 

(um por cento) no mês do pagamento; e 

 II - multa de mora, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, a 

partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para recolhimento até o dia em que 

ocorrer o seu pagamento, limitada a 20% (vinte por cento). 

 Art. 24. A requerimento do autuado, o valor da multa poderá ser objeto de parcelamento em até 60 

(sessenta) parcelas mensais, conforme dispõe o art. 10 da Lei nº 10.522, de 2002. 

 
CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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 Art. 25. O INSS poderá solicitar a apresentação de documentos ou realizar pesquisas externas a fim de 

subsidiar a lavratura do Auto de Infração ou a instrução do processo. 

 Parágrafo único. É vedada a retenção de documentos do autuado. 

 Art. 26. O não conhecimento do recurso não impede o INSS de rever de ofício o ato ilegal. 

 Art. 27. O autuado poderá ser representado por advogado ou procurador legalmente constituído, 

devendo, para tanto, apresentar o respectivo instrumento de procuração. 

 Art. 28. O autuado poderá ter vista dos autos e obter cópias dos documentos neles contidos. 

 Art. 29. O pagamento do valor da multa ou a substituição por advertência não exime o autuado de 

cumprir as obrigações previstas nos arts. 2º, 3º e inciso VIII do art. 8º, devendo o servidor ou equipe responsável, 

em último caso, encaminhar expediente à Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS para análise da 

adoção de medidas judiciais cabíveis, visando obter a informação correta do óbito, nascimento, casamento, 

natimorto, averbação, anotação ou retificação, com eventual encaminhamento à unidade responsável da 

Procuradoria-Geral Federal para interposição da ação judicial.  

 Art. 30. Confirmada a autuação, o INSS encaminhará cópia da decisão administrativa definitiva à 

Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado ou do Distrito Federal para ciência e providências a seu cargo. 

 Art. 31. A multa será recolhida por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU. 

 Parágrafo único. Com o pagamento do valor da multa, o Auto de Infração será liquidado e o processo 
arquivado. 
 Art. 32. O recolhimento do valor da multa, com redução, implica renúncia ao direito de impugnar ou 
de recorrer. 
 Art. 33. Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, excluindo o dia do começo e incluindo 
o do vencimento. 
 Parágrafo único. Considera-se prorrogado o prazo até o 1ª (primeiro) dia útil se o vencimento cair em 
feriado ou em dia em que: 
 I - for determinado o fechamento do órgão; ou 
 II - o expediente do órgão for encerrado antes do horário normal de funcionamento. 
 Art. 34. Esta Instrução Normativa entra em vigor em 1º de junho de 2021. 
 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 
 

(DOU, 07.05.2021) 
 
BOLT8289---WIN/INTER 

 
 

#LT8284#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÕES 
DESTINADAS A OUTRAS ENTIDADES OU FUNDOS - CONSTRUÇÃO CIVIL - SISTEMA SERO E 
DCTFWEB AFERIÇÃO DE OBRAS - REGULARIZAÇÃO - PROCEDIMENTOS 
 
 
(*) RETIFICAÇÃO OFICIAL 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.021, DE 16 DE ABRIL DE 2021. 
 
 Na Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 16 de abril de 2021, 
 
 Onde se lê: 
 
  "Art. 7º ............................................................ 
  ........................................................................ 

 III - contrato de empreitada total, o que é celebrado entre o proprietário do imóvel, o dono da 
obra, o incorporador ou o condômino de que tratam os incisos III e IV do art. 8º e uma empresa 
exclusivamente construtora, que assume a responsabilidade direta pela execução de todos os serviços 
necessários à realização de obra de construção civil, compreendidos em todos os projetos a ela inerentes, 
com ou sem fornecimento de material; (Lei nº 8.212, de 1991, art. 30, inciso VI; Decreto nº 3.048, de 
1999, art. 220, § 1º) 
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  ....................................................................... 
 VI - empreiteira, a empresa que executa obra ou serviço de construção civil, no todo ou em parte, 
mediante contrato de empreitada, celebrado com o proprietário do imóvel, o dono da obra, o 
incorporador ou o condômino de que tratam os incisos III e IV do art. 8º;" 

 
 Leia-se: 
 

 "Art. 7º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 III - contrato de empreitada total, o que é celebrado entre o proprietário do imóvel, o dono da 
obra, o incorporador ou o condômino de que tratam os incisos IV e V do art. 8º e uma empresa 
exclusivamente construtora, que assume a responsabilidade direta pela execução de todos os serviços 
necessários à realização de obra de construção civil, compreendidos em todos os projetos a ela inerentes, 
com ou sem fornecimento de material; (Lei nº 8.212, de 1991, art. 30, inciso VI; Decreto nº 3.048, de 
1999, art. 220, § 1º) 
 ....................................................................... 
 VI - empreiteira, a empresa que executa obra ou serviço de construção civil, no todo ou em parte, 
mediante contrato de empreitada, celebrado com o proprietário do imóvel, o dono da obra, o 
incorporador ou o condômino de que tratam os incisos IV e V do art. 8º;" 

 
 Onde se lê: 
 

 "Art. 26. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 8º Serão deduzidas da RMT, calculada em conformidade com disposto no art. 22 e submetida 
às reduções mencionadas nos §§ 1º ao 6º deste artigo, as remunerações passíveis de aproveitamento 
de que tratam os arts. 31 e 32." 

 
 Leia-se: 
 

 "Art. 26. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 8º Serão deduzidas da RMT, calculada em conformidade com disposto no art. 25 e submetida 
às reduções mencionadas nos §§ 1º ao 6º deste artigo, as remunerações passíveis de aproveitamento 
de que tratam os arts. 31 e 32." 

 
 Onde se lê: 
 

 "Art. 28. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 7º ................................................................ 
 I - os percentuais de equivalência de que tratam os incisos I a V do § 6º do art. 25 serão aplicados 
sobre as áreas principais em aferição, considerando a metragem total das áreas principais da respectiva 
destinação no projeto;" 

 
 Leia-se: 
 

 "Art. 28. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 7º ................................................................ 
 I - os percentuais de equivalência de que tratam os incisos I a VI do § 6º do art. 25 serão 
aplicados sobre as áreas principais em aferição, considerando a metragem total das áreas principais da 
respectiva destinação no projeto;" 

 
 Onde se lê: 
 

 "Art. 31. Caso exista, em relação à obra, contribuição constituída por declaração, o valor da 
remuneração da mão de obra correspondente será atualizado pela taxa de juros Selic acumulada 
mensalmente a partir do 2º (segundo) mês subsequente à competência à qual se refere a declaração até 
o mês anterior ao da transmissão da DCTFWeb Aferição de Obras, acrescida de mais 1% (um por cento) 
no mês da transmissão, e aproveitada como dedução da remuneração apurada na forma prevista nas 
Seções II e III do Capítulo V." 
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 Leia-se: 
 

 "Art. 31. Caso exista, em relação à obra, contribuição constituída por declaração, o valor da 
remuneração da mão de obra correspondente será atualizado pela taxa de juros Selic acumulada 
mensalmente a partir do 2º (segundo) mês subsequente à competência à qual se refere a declaração até 
o mês anterior ao da transmissão da DCTFWeb Aferição de Obras, acrescida de mais 1% (um por cento) 
no mês da transmissão, e aproveitada como dedução da remuneração apurada na forma prevista nas 
Seções II e III do Capítulo VI." 

 
(*) Retificação em virtude de incorreções verificadas no original e transcritas no Bol. 1.902 - LT. 
 

(DOU, 30.04.2021) 
 
BOLT8284---WIN/INTER 

 


